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Pesquisar o que nos toca, para tocar outras pessoas. 

A todos(as) que pesquisam e se dedicam à garan-
tia dos direitos de estudantes surdos.

Às nossas amadas famílias.
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APRESENTAÇÃO

É com alegria e compromisso que apresentamos o livro Nuances do 

Financiamento Público na Educação Bilíngue de Surdos no Município de 

Guaçuí. Fruto da dissertação de mestrado de Paula Debossan Borges, de-

fendida em 2025, no Programa de Pós-graduação Profissional em Edu-

cação da Universidade Federal do Espírito Santo. Esta obra é resultado 

de um percurso de pesquisa, reflexão e engajamento acadêmico que se 

amplia agora em formato de livro, escrito por nós, Paula e Euluze, como 

autoria compartilhada. Ao longo destas páginas, o leitor encontrará uma 

investigação que, embora situada em um município específico do interior 

do Espírito Santo, dialoga com questões nacionais e internacionais sobre 

o direito à Educação Bilíngue de Surdos, o papel das políticas públicas e 

os limites e possibilidades do financiamento educacional.

Partindo do reconhecimento de que a Educação Bilíngue de Surdos 

constitui não apenas um direito legalmente assegurado, mas também uma 

luta histórica da comunidade surda, a pesquisa que deu origem a este 

livro buscou compreender como o financiamento público se materializa 

em Guaçuí e quais os caminhos e desafios para garantir que a legislação 

não se restrinja ao papel, mas se traduza em práticas educativas. Ao anali-

sar planos orçamentários, leis municipais, dados financeiros e percepções 
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de gestores, emergem nuances que revelam a invisibilidade recorrente da 

Educação Bilíngue de Surdos dentro das rubricas da Educação Especial, 

o que dificulta o monitoramento e a destinação de recursos específicos 

para atender às singularidades desta modalidade.

O livro apresenta, de modo entrelaçado, a trajetória da pesquisa, o 

referencial teórico inspirado na Sociologia Figuracional de Norbert Elias, 

as análises documentais e os relatos das vozes que participaram do 

estudo. Tais elementos não apenas descrevem um cenário, mas o in-

terpretam, permitindo compreender como as interdependências entre 

gestores, políticas e comunidade escolar produzem avanços, tensões e, 

muitas vezes, silenciamentos.

Ao tratar da realidade de um município de pequeno porte, esta obra 

ilumina também desafios que se repetem em diversas cidades brasileiras: a 

carência de registros detalhados sobre o financiamento da Educação Bilín-

gue, a sobreposição de políticas que frequentemente enquadram a surdez 

sob a rubrica genérica da Educação Especial e a dificuldade de articular o 

planejamento orçamentário com práticas pedagógicas consistentes. A ex-

periência de Guaçuí, portanto, é particular e, ao mesmo tempo, exemplar: 

mostra como decisões locais são atravessadas por diretrizes nacionais e 

por disputas em torno da visibilidade dos direitos da comunidade surda.

Esse percurso analítico é enriquecido por uma postura investigativa 

que não se limita a apontar lacunas, mas busca compreender os múltiplos 

fatores que estruturam o financiamento educacional. Nesse sentido, o li-

vro lança luz sobre como mecanismos administrativos, escolhas políticas 

e concepções de surdez se entrecruzam na definição das condições de 

acesso à Educação Bilíngue. Ao mesmo tempo, evidencia o papel da co-

munidade surda como sujeito coletivo que resiste, reivindica e constrói 

caminhos diante das restrições impostas pela ausência de políticas mais 

específicas e sensíveis.

Ler este livro é, portanto, um convite a reconhecer a educação como 

campo de interdependências, no qual se entrelaçam histórias pessoais, po-

líticas públicas, recursos financeiros, disputas simbólicas e, sobretudo, pro-

jetos de futuro. Ao dar visibilidade às vozes que muitas vezes permanecem 
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nas margens, a obra reforça a importância de compreender o financiamen-

to não apenas como técnica administrativa, mas como parte de uma rede 

social que expressa compromissos éticos e políticos.

Este livro dirige-se a pesquisadores, professores, gestores públicos, 

estudantes e à comunidade surda, convidando todos a refletirem sobre 

os sentidos do financiamento na educação. Mais do que números e plani-

lhas, o financiamento é aqui compreendido como expressão de escolhas 

políticas, de reconhecimento da diferença e de compromisso com a justi-

ça social. É nessa direção que a obra se insere: não apenas como registro 

acadêmico, mas como instrumento de diálogo, denúncia e proposição.

Que a leitura destas páginas possa fortalecer a luta por uma educação 

pública que respeite e valorize a Libras, que reconheça a centralidade da 

cultura surda e que assegure, em cada município e em cada escola, o di-

reito a uma escolarização bilíngue.

Paula Debossan Borges
Euluze Rodrigues da Costa Junior
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PREFÁCIO

O presente livro, Nuances do Financiamento Público na Educação Bilín-

gue de Surdos no Município de Guaçuí, representa uma contribuição ímpar 

ao campo das políticas educacionais e da Educação Bilíngue de Surdos no 

Brasil. Ao articular os desafios do financiamento público com as lutas his-

tóricas da comunidade surda, a obra coloca em evidência não apenas a 

dimensão técnica da gestão de recursos, mas sobretudo o aspecto humano 

e político que envolve o direito à educação de qualidade para todos.

A questão da surdez, ao longo da história, tem sido interpretada sob 

diferentes prismas: ora como deficiência, ora como diferença. Essa ambi-

guidade repercute diretamente nas políticas públicas e nas práticas es-

colares, muitas vezes marcadas por contradições entre discursos inclu-

sivos e realidades excludentes. Os autores, atentos a essa complexidade, 

assumem o compromisso de analisar a Educação Bilíngue de Surdos não 

pela ótica da carência, mas a partir da diferença cultural e linguística que 

constitui a identidade surda.

Nesse sentido, o livro convida o leitor a refletir sobre o bilinguismo en-

quanto direito humano e linguístico, já reconhecido legalmente, mas ainda 

em processo de consolidação no cotidiano das escolas brasileiras. Ao ele-

ger o município de Guaçuí como objeto de estudo, a pesquisa demonstra 
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que, mesmo em territórios locais, aparentemente periféricos no debate na-

cional, emergem experiências e tensões que refletem dilemas de alcance 

macroestrutural. Assim, o microcosmo municipal revela-se paradigmático 

para compreender as disputas por reconhecimento e por justiça social.

O mérito desta obra também reside na escolha teórico-metodológica. 

Ao recorrer à Sociologia Figuracional de Norbert Elias, os autores iluminam 

as relações de poder que atravessam a dinâmica estabelecidos-outsiders, 

aplicando-a de forma criativa ao contexto da Educação Bilíngue. Essa 

lente permite compreender como as concepções dos gestores sobre a 

surdez e sobre a própria educação de surdos influenciam diretamente a 

distribuição dos recursos públicos. Trata-se de um olhar que ultrapassa 

os números e orçamentos para evidenciar os sentidos políticos e sociais 

que eles carregam.

O leitor encontrará, ao longo dos capítulos, uma análise minuciosa dos 

planos orçamentários, das receitas e das despesas municipais, sem per-

der de vista o impacto concreto dessas escolhas sobre a vida dos estu-

dantes surdos. O texto traz clareza e densidade, revelando tanto avanços 

quanto fragilidades: da ausência de registros específicos sobre financia-

mento da Educação Bilíngue à necessidade urgente de maior transparên-

cia e sistematização de dados.

Mas este livro é mais que um diagnóstico. Ele é um chamado à ação. 

Ao discutir as nuances do financiamento, aponta caminhos para gestores, 

pesquisadores e militantes da Educação Inclusiva. Convida-nos a pensar 

uma política pública que reconheça as singularidades linguísticas da co-

munidade surda, que garanta condições equitativas de aprendizagem e que 

assegure, na prática, a efetividade do direito constitucional à educação.

Por tudo isso, esta obra deve ser lida com atenção e sensibilidade. Ela 

interessa não apenas a estudiosos da educação, mas a todos aqueles 

comprometidos com a construção de uma sociedade mais justa, plural e 

democrática. Que as páginas seguintes inspirem novas pesquisas, fomen-

tem debates e fortaleçam a luta pela Educação Bilíngue de Surdos como 

direito inalienável.
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PREFÁCIO

Este livro é, portanto, mais que uma produção acadêmica: é um gesto 

político e ético. Ao dar visibilidade às experiências de Guaçuí, lança luz 

sobre desafios nacionais e reafirma que nenhuma diferença deve ser mo-

tivo de exclusão. Pelo contrário, é na diversidade que reside a potência 

transformadora da educação.

Dr.ª Keila Cardoso Teixeira



16

1. INTRODUÇÃO

Não se sabe desde quando existem os surdos, o primeiro recém-nas-

cido, onde nasceu ou a data. Só se sabe que a surdez não é um fenômeno 

novo na história, tampouco no Brasil, muito menos no mundo. Por isso, é 

compreendida e difundida em diferentes locais e por diferentes maneiras. 

Mas, afinal, o que se entende por surdez?

Ao longo da história, ocorreram, em diversas áreas, mobilizações que 

definiram o surdo, “[...] ora diferente, ora deficiente, ora como sujeito de 

risco, ora como sujeito normal” (Lopes, 2007, p. 8).

Convém citar que os ouvintes – sujeitos que ouvem – estão em maior 

número, detêm mais chances de poder e, por vezes, insistem em discur-

sos hegemônicos que tentaram padronizar/categorizar aqueles que “não 

tinham nada em comum” (Biesta, 2013), ou seja, aqueles indivíduos em 

falta de algo materializado em seus corpos. Nessa direção, houve cer-

to antagonismo entre os discursos em torno da surdez. Em grande parte, 

pautados na perspectiva da deficiência e, em raros momentos, na pers-

pectiva da diferença. 

Esse antagonismo, disputa ou confronto, está diretamente atrelado às 

lutas das comunidades surdas pelo reconhecimento da surdez pelo viés 
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da diferença – linguística e cultural – e não como uma patologia clínica 

materializada nos corpos. 

Contudo, há tempos a comunidade surda luta contra esses estigmas 

e, em resposta, apresenta, na perspectiva da diferença, a possibilidade da 

superação desses discursos dominantes e hegemônicos da perspectiva 

ouvintista, sem perder de vista, a possibilidade de denunciar as concep-

ções de surdez atreladas à perspectiva da deficiência. 

Logo, o entendimento sobre a surdez adotado neste estudo está ali-

cerçado em marcadores culturais surdos, no movimento de resistência 

desse grupo e na reinvenção do sujeito surdo, por meio de uma estética 

não patológica, mas pela narrativa da surdez pela via da diferença. Portan-

to, a surdez ganha destaque neste estudo no sentido de ser entendida e 

produzida por traços identitários, em espaços de lutas e pertencimento 

(Lopes, 2007). 

No diálogo com Lopes (2007) e Witchs (2018), compreendemos que a 

surdez é uma invenção do nosso tempo e as significações em torno dela 

emergem a partir da materialidade da ausência auditiva em um corpo. Logo,

[...] todas as interpretações possíveis sobre o que 
convencionamos chamar de surdez são interpre-
tações sempre culturais. Não há nada do que pos-
samos afirmar sobre a surdez que não esteja alo-
jado dentro dos campos de sentidos produzidos 
culturalmente (Lopes, 2007, p. 7-8).

Na direção do que Lopes (2007, p. 18) defende, segundo o qual “[...] a 

surdez pela surdez não existe”, inventamos a surdez como deficiência, por 

exemplo, quando a comparamos ou quando passamos a enxergá-la como 

um caso a ser estudado, ou ainda, quando é coisificada em dados a serem 

levantados e números a serem quantificados para os diversos problemas 

a serem tratados (Lopes, 2007). 

Somado a isso e, de acordo com Witchs (2018), entendemos a surdez 

na contemporaneidade em dois domínios: a) o clínico-patológico, que se 

debruça na anormalidade; e, b) a socioantropológica, que visualiza o surdo 

pela diferença cultural e linguística. 
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Nessa direção, compreendemos que significar a surdez na perspectiva 

da diferença também é reconhecer os sujeitos surdos, seus processos de 

subjetivação e suas subjetividades na inter-relação de um mundo pre-

dominantemente ouvinte, sem perder de vista que suas percepções e os 

sentidos atribuídos para as mais variadas experiências vividas acontecem 

nas/por meio das línguas de sinais (Witchs; Lopes, 2018). 

Desse modo, neste estudo, não negamos: 

[...] a falta de audição do corpo surdo, porém [des-
locamos nossos olhares] para o que os próprios 
surdos dizem de si quando articulados e engajados 
na luta por seus direitos de se verem e de quererem 
ser vistos como sujeitos surdos, e não como su-
jeitos com surdez (Lopes, 2007, p. 9, grifos nossos).

Sendo assim, a presente pesquisa compreende o surdo por meio de 

seus discursos e experiências linguísticas e culturais. Portanto, propõe-se 

a “[...] olhar a surdez de outro lugar que não o da deficiência, mas o da di-

ferença cultural” (Lopes, 2007, p. 9). E esse deslocamento do olhar para o 

da diferença cultural como um ato político não perde de vista o indivíduo 

surdo como uma potência humana. 

Contudo, entender a surdez como uma questão cultural e linguística 

não significa negá-la, retirá-la de um corpo, o que pode ser um tanto es-

tranho para alguns. Mas, culturalmente, significa dizer que os sentidos são 

produzidos em contato com os demais, com aqueles que os surdos se 

reconhecem. E no que diz respeito à linguística, é a partir dela que os 

surdos produzem os significados para representar as coisas. Portanto, é 

por meio desses significados que eles criam experiências e vivenciam o 

mundo (Lopes, 2007). 

No aspecto educacional, essas questões também se evidenciam no 

âmbito pedagógico por meio da concepção hegemônica ouvintista mar-

cada pelo preconceito e tratada como algo a ser corrigido a partir da ma-

terialidade nos corpos. Nesse enredo, há vetores que subsidiam uma ideia 

de normalização operada pela determinação das capacidades de apren-

dizagem, pautadas em pedagogias corretivas (Lopes, 2007).
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1. INTRODUÇÃO

Dito isso, ainda em nosso tempo, estamos diante de um paradoxo da 

Educação de surdos: o do reconhecimento de sua cultura e, principal-

mente, da sua língua (ainda que no contexto brasileiro a tenhamos re-

conhecido legalmente há 22 anos). Por isso, os surdos engajados em 

suas lutas se baseiam na garantia do reconhecimento de uma minoria 

linguística quanto a seus direitos por uma educação pública de qualidade 

sustentada em sua língua materna – a Libras – como primeira língua e o 

português como segunda. Portanto, lutam por uma Educação Bilíngue de 

Surdos (Gonçalves, 2017).

Em se tratando da Educação Bilíngue de Surdos, temos o bilinguismo 

que está presente na comunidade surda, uma vez que esta coaduna o uso 

da Libras e o da língua da comunidade ouvinte brasileira, a língua portugue-

sa. Há, nesse contexto, distinção de outros modelos bilíngues: a combinação 

de línguas com distintas modalidades, uma visual-espacial e outra língua na 

modalidade oral-auditiva. Segundo Quadros, quando nos referimos ao:

[...] bilinguismo, não estamos estabelecendo uma 
dicotomia, mas sim reconhecendo as línguas en-
volvidas no cotidiano dos surdos, ou seja, a Língua 
Brasileira de Sinais e o Português no contexto mais 
comum do Brasil (Quadros, 2000, p. 54).

Desse modo, as análises propostas neste estudo não estão baseadas 

em um monolinguismo em Libras ou na língua portuguesa, mas sim em 

uma Educação Bilíngue de Surdos capaz de oferecer condições formati-

vas aos indivíduos para que eles transitem entre as línguas e culturas as 

quais estão inseridos socialmente (Coutinho, 2015). 

Em outros termos, pensar em uma Educação Bilíngue pelo viés da di-

ferença nos possibilita garantir os direitos humanos e linguísticos dos in-

divíduos surdos. Soma-se a essa afirmação, os demais direitos, como o de 

aprender, de se identificar e o de usar sua língua materna. 

Seguindo esse enredo, como efeito das tensões fortes e brandas viven-

ciadas por diferentes grupos sociais apoiados nas perspectivas da surdez, 

cabe destacar uma recente conquista da comunidade surda no Brasil: a 

aprovação da Lei nº 14.191 no ano de 2021, que dispõe sobre a modalidade 
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de Educação Bilíngue de Surdos, alterando a lei que estabelece as Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996 (Brasil, 1996b). En-

tendendo a Educação Bilíngue de Surdos como: 

[...] a modalidade de educação escolar ofereci-
da em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como 
primeira língua, e em português escrito, como 
segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, 
classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou 
em polos de Educação Bilíngue de Surdos, para 
educandos surdos, surdo-cegos, com deficiência 
auditiva sinalizantes, surdos com altas habilida-
des ou superdotação ou com outras deficiências 
associadas, optantes pela modalidade de Educa-
ção Bilíngue de Surdos (Brasil, 2021, cap. V-A, art. 
60-A, grifos nossos). 

Ainda sobre a Lei nº 14.191, em seu art. 78-A, observamos a garantia 

de uma Educação Bilíngue de Surdos que proporcione a recuperação de 

memórias históricas, de reconhecimento, de reafirmação de identidades 

e valorização de sua língua e cultura. 

Dito isso, percebe-se que o bilinguismo para surdos não se trata ape-

nas da presença de duas línguas no contexto escolar, mas da soma das 

características, da visualidade, das culturas, dos “[...] modos de viver, ex-

pressar e interagir com o mundo” (Schubert, 2017, p. 244), fatores que 

contribuem para que os estudantes surdos construam e fortaleçam suas 

identidades. Logo, a Educação Bilíngue de Surdos “[...] é uma resposta ao 

desejo de propiciar o desenvolvimento autônomo e produtivo dos estu-

dantes surdos” (Opolz, 2020, p. 65).

Nesse enredo, a Educação se constitui um direito público subjetivo 

constitucional que confere a todos a faculdade de invocar o poder estatal 

para exigir-lhe o cumprimento, “[...] portanto, só a intervenção de um po-

der maior poderá fazer desse bem um imperativo para uma igualdade de 

condições e de oportunidades” (Cury, 2008, p. 18).

Entre os princípios insculpidos na Constituição Federal (1988), está a 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (Brasil, 
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1988), de modo análogo, esperamos que haja a oferta, o acesso e a perma-

nência da Educação Bilíngue de Surdos, preferencialmente, na rede regular 

de ensino. Em termos de financiamento, é instituído o dever da União de 

investir, no mínimo, dezoito por cento (18%) e dos Estados, do Distrito Fe-

deral e dos municípios investirem minimamente vinte e cinco por cento 

(25%) de suas receitas resultantes de impostos para a Manutenção e De-

senvolvimento do Ensino (Brasil, 1988).

Assim, com base nas noções da diferença e nos estudos que versam 

sobre a surdez ancorados nessa perspectiva, as políticas bilíngues acon-

tecem de maneira processual e assumem dinâmicas muito específicas em 

todo o território nacional. Dito isso, entende-se que essas ações não de-

pendem tão somente das compreensões em torno da surdez ou de uma 

perspectiva da Educação Bilíngue, mas também de questões em torno do 

financiamento público para a escolarização de indivíduos surdos.

Nesse sentido, apresentamos apontamentos iniciais relativos à pes-

quisa intitulada Nuances do Financiamento Público na Educação Bilíngue 

de Surdos no município de Guaçuí, desenvolvida no âmbito da linha de 

pesquisa Práticas Educativas, Diversidade e Inclusão Escolar do Programa 

de Pós-graduação Profissional da Ufes. 

Embora dedicássemos esforços em nossa intencionalidade acima, recor-

remos a estudos sobre o financiamento da Educação Especial para pensar-

mos questões do financiamento da Educação Bilíngue de Surdos pelo fato 

de que esta fora entendida como modalidade a partir da Lei nº 14.191/2021. 

Todavia, no âmbito da política orçamentária e na distribuição de re-

cursos financeiros, ainda não há uma distinção ou registro e previsão de 

mudanças nas políticas orçamentárias vigentes que assumam um finan-

ciamento direcionado à Educação Bilíngue de Surdos. Logo, para enten-

dermos as questões do financiamento da Educação Bilíngue de Surdos, 

por parte do Poder Público, faz-se necessário, nos termos de Veiga-Neto 

(2012), “ir aos porões” do financiamento da Educação Especial.

Assim, a partir da literatura que versa sobre o Financiamento da Educa-

ção Especial, entendemos que existem desafios significativos nos processos 

de acesso e gestão dos recursos financeiros da Educação Especial, com 

https://educacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGMPE/detalhes-da-linha-de-pesquisa?id=485
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destaques para a falta de transparência e clareza nas informações contábeis 

(França, 2014), bem como a influência de interesses políticos, econômicos e 

sociais na formulação de políticas públicas. 

Esses destaques apontam para a necessidade da revisão nos métodos 

de registro de dados (Castro; Prieto, 2019; França; Prieto; Castro; Souza, 

2020) e a participação dos gestores na formulação de políticas públicas 

(Almeida; Melo; França, 2019). Além disso, indica-nos que a distribuição 

equitativa dos recursos é essencial para garantir uma educação de quali-

dade para os estudantes surdos. Por conseguinte, ainda há um longo ca-

minho a percorrer para garantir o direito linguístico e a escolarização de 

estudantes surdos na perspectiva bilíngue. 

Evidencia-se que, em relação às políticas de financiamento, ainda há um 

longo caminho a percorrer para assegurar uma Educação Bilíngue de Sur-

dos. Especialmente quando observado pelo prisma das línguas envolvidas 

na escolarização de surdos brasileiros, pois temos: uma língua hegemônica 

na modalidade oral e auditiva estabelecida (Língua Portuguesa) e uma língua 

minoritária na modalidade visual e espacial recém-chegada aos espaços 

educativos comuns (Libras). Nesse cenário, no contexto brasileiro, ocorrem 

processos educativos de estudantes surdos carregados de tensões e com 

uma necessidade pulsante de negociações de poder entre as línguas envol-

vidas. Para nós, o financiamento público para a Educação Bilíngue de Surdos 

não está isento dessas negociações de poder entre as línguas envolvidas.

A partir das reflexões desenvolvidas até aqui, os questionamentos cen-

trais da pesquisa em tela são: de que maneira as perspectivas dos ges-

tores afetam o financiamento público voltado para a Educação Bilíngue 

de Surdos? Do financiamento destinado à Educação Especial, quanto do 

financiamento público tem sido destinado para a garantia da Educação 

Bilíngue de estudantes surdos no município de Guaçuí – ES? 

Nessa direção, este estudo tem por objetivo analisar o financiamento 

público da/na Educação Bilíngue de Surdos do município de Guaçuí – 

ES. Nessa perspectiva, dedico esforços para:

1.	 Identificar e contextualizar a política de Educação Bilíngue de Sur-

dos no município de Guaçuí – ES;
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2.	 Identificar e detalhar o financiamento da Educação Especial voltado 

para a escolarização de surdos do/no município de Guaçuí;

3.	 Discutir compreensivamente o fator da Educação de Surdos como 

condição de outsider;

4.	 Compreender as perspectivas dos gestores da Secretaria de Educa-

ção do município de Guaçuí acerca da Educação Bilíngue de Surdos;

5.	 Tecer reflexões por meio de um caderno que fomentem ações das 

equipes gestoras que sistematizam as políticas de Educação Bilín-

gue de Surdos no município de Guaçuí – ES. 

No cumprimento desses objetivos, na elaboração deste estudo, recorro 

aos estudos que versam sobre o financiamento da Educação e da Educação 

Especial e a Educação Bilíngue de Surdos. Também, aos constructos teóricos 

da Sociologia Figuracional de Norbert Elias (2000, 2001, 2017), especialmen-

te à noção de poder na tessitura da figuração estabelecidos-outsiders, pois 

o estudo detalhado do financiamento da/na Educação de Surdos pode nos 

revelar a margem de poder dos indivíduos e/ou grupos que assumem maior 

centralidade na condução da política estatal em sociedades recentes.

Compreende-se o poder como fruto das relações sociais; em outros 

termos, é o resultado do contato entre os indivíduos e, consequentemen-

te, de suas ações. Dessa maneira, o poder emerge de várias fontes, por 

exemplo, a econômica, a política, a social, a cognitiva, a cultural e outras 

(Gebara; Lucena, 2005). 

Nesse sentido, o poder se molda a diversas formas. Pela leitura eliasia-

na, por exemplo, assumimos que os indivíduos:

[...] podem reter ou monopolizar aquilo que os ou-
tros necessitam, como por exemplo, comida, amor, 
segurança, conhecimento etc. Portanto, quanto 
maior as necessidades desses últimos, maior é a 
proporção de poder que detêm os primeiros (Elias, 
1994, p. 53). 

Assim, as noções de poder assumidas neste estudo ultrapassam as pers-

pectivas política, econômica e estatal, podendo alcançar as estruturas de 
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inter-relações humanas do/no cotidiano, como, por exemplo, as estruturas 

familiares, as relações de vizinhança, do trabalho, da comunidade escolar e 

outros (Elias, 2017). Nesse contexto, compreende-se que o valor social atri-

buído a um indivíduo ou a um grupo pode decorrer da influência que exer-

cem na sociedade (Elias, 2000). Tais relações podem se constituir a partir 

de dois ou mais indivíduos vinculados por laços de interdependência, como 

ocorre nas famílias, nas escolas, nas cidades, nos estratos sociais ou nos 

Estados (Elias, 2017).

Nessa direção, o poder não é algo que o indivíduo detém para si e/ou 

está nas mãos de um grupo social ou, então, é algo que se “põe na bolsa” 

(Gebara; Lucena, 2005, p. 1). Não é “um fato posto e situado que pode ser 

isolado como uma coisa qualquer” (Gebara; Lucena, 2011, p. 57). Nos termos 

eliasianos, poder não é um amuleto que um indivíduo possua e outro não; 

é uma “característica estrutural das relações humanas — de todas as rela-

ções humanas” (Elias, 2017, p. 81). Portanto, é algo que tem concretude e se 

estabelece através da prática social; que se absteve de uma característica 

substancial e tornou-se a relação entre os indivíduos, sendo um atributo 

dessas relações em que há uma estabilidade de forças (Sallas, 2000).

A noção estabelecidos-outsiders emerge de um estudo produzido por 

Elias com John L. Scotson, datado na década de 1950 e publicado somente 

em 1965. O objetivo inicial, para John Scotson, era pesquisar a delinquência 

juvenil. Porém, Norbert Elias salientou outra perspectiva, detectando, nesse 

estudo, uma maneira de explicitar processos sociais de grande magnitude 

para as sociedades recentes (Elias, 2000).1 A questão norteadora de todo 

esse estudo é compreender como um grupo de pessoas consegue deter o 

poder de persuasão e utilizar-se dele para marginalizar e estigmatizar ou-

tros grupos semelhantes. Para além dos status embutidos nessas relações 

de poder há, também: a) análises de como esse processo é visto por quem 

está inserido nesses contextos; b) indicações das percepções dos indi-

víduos de suas próprias autoimagens, sejam elas individuais e/ou grupais. 

1	 Optamos por referenciar o livro Os Estabelecidos e os Outsiders com base na ficha 
catalográfica da obra, que atribui a autoria exclusivamente a Norbert Elias, embora 
John Scotson também figure como coautor.
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Percebe-se, nas fofocas, um potente instrumento de irradiação dos estig-

mas, sejam eles positivos ou negativos (Elias, 2000).

De acordo Elias e Scotson (2000), o grupo estabelecido atribui ao grupo 

outsider adjetivos “ruins”, e essas características são atribuídas a uma por-

ção pequena, anômica, que acaba generalizando o estigma de “ruim” para o 

restante do grupo. Ao contrário do grupo outsiders, os estabelecidos des-

tinam sua autoimagem “boa e/ou melhor”, também, a uma pequena porção, 

porém, aos seus melhores integrantes. Processo esse que proporcionava 

ao grupo estabelecido acentuar suas afirmações, provando a si mesmo e 

aos outros seus valores em detrimento do grupo de outsiders (Elias, 2000). 

Assim, é possível observar que o poder é relacional nessa conexão esta-

belecidos-outsiders e tem um valor decisivo para que as estigmatizações 

sejam eficazes nos/entre os grupos. Nessa direção, “[...] um grupo só pode 

estigmatizar outro com eficácia quando está bem instalado em posições 

de poder das quais o grupo estigmatizado é excluído” (Elias, 2000, p. 23).

Dessa maneira, a figuração eliasiana estabelecidos-outsiders repre-

senta uma estrutura relacional marcada por interdependência, influência, 

prestígio e exclusão social, que se manifesta entre grupos distintos. Esse 

modelo analítico possibilita compreender como as dinâmicas de desigual-

dade e os conflitos sociais emergem entre coletivos que compartilham o 

mesmo ambiente, mas que ocupam posições assimétricas em termos de 

poder, status e pertencimento (Elias, 2000). Por exemplo, dentro dessa 

abordagem eliasiana, um grupo pode possuir maior reconhecimento ou 

influência social, sendo caracterizado como os estabelecidos, enquanto o 

outro enfrenta marginalização e exclusão recorrente, constituindo o grupo 

dos outsiders. Essa configuração é dinâmica e reflete processos históri-

cos, culturais e sociais que modelam as interações entre esses coletivos, 

impactando suas posições relativas na estrutura social (Elias, 2000). 

Diante disso, entende-se que o preconceito contra os outsiders é, 

muitas vezes, uma construção social utilizada como mecanismo de do-

minação. Nesse sentido, o processo de estigmatização promovido pelos 

estabelecidos está impregnado de vieses discriminatórios e serve para 

legitimar a redução ou a preservação da (des)igualdade de poder na rela-

ção com os outsiders (Elias, 2000). 
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Nesse sentido, a configuração estabelecidos-outsiders se mostra uma 

ferramenta analítica relevante para a compreensão das desigualdades em 

diferentes contextos sociais e, conforme destaca Elias, pode “[...] ajudar 

leitores a descobrirem outras figurações por si mesmos” (2000, p. 22, 

grifo nosso). 

Assim, ao examinar o Financiamento da Educação Bilíngue de Surdos, 

a abordagem teórico-metodológica proposta pelo autor permite-nos in-

terpretar como os falantes da língua dominante (estabelecidos) detêm 

o controle sobre os recursos e as narrativas, enquanto aqueles perten-

centes a línguas minoritárias (outsiders) enfrentam obstáculos estruturais 

para acessar direitos fundamentais e obter reconhecimento social. 

Sem querer esgotar as reflexões sobre a noção es-
tabelecidos-outsiders por aqui, os apontamentos 
dos autores nos possibilitam identificar [...] a dinâ-
mica das figurações [...] e, portanto, dos problemas 
implícitos na mudança de posição dos grupos em 
relação uns aos outros, da ascensão de grupos à 
posição de ordem estabelecida monopolista da 
qual os outros são excluídos e do declínio ou que-
da dessa posição numa outra na qual eles mesmos, 
sob certos aspectos, são os excluídos outsiders 
(Elias, 2000, p. 44). 

Aplico a noção de estabelecidos-outsiders para analisar o financia-

mento público da/na Educação Bilíngue de Surdos do município de Guaçuí, 

do estado do Espírito Santo, pois, nos termos de Elias (2000, p. 49), pare-

ce-me “[...] útil permitir que o microcosmo de uma pequena comunidade 

esclarecesse o macrocosmo das sociedades em larga escala e vice-versa”. 

É essa a linha de raciocínio que está por trás do emprego de um pequeno 

cenário como paradigma empírico de relações estabelecidos-outsiders 

que, muitas vezes, existem em outros lugares em escala diferente. Afinal, 

nos termos do autor, “[...] seja como for, relações estabelecidos-outsiders 

têm sempre algo em comum” (Elias, 2000, p. 199).

Portanto, em diálogo com as noções de poder elaboradas por Elias 

(2000), percebe-se que o financiamento público da educação se configura 
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como uma das maneiras físicas representativas da complexa e heterogênea 

rede de inter-relações, nas sociedades atuais, pois “o dimensionamento 

desses gastos permite compreender e mensurar a importância dada a cada 

política pública no contexto histórico da conjuntura econômica, social e 

política vivenciada no país” (Salvador, 2014, p. 8). 

Em termos metodológicos, este estudo adota as noções do estudo 

de caso de natureza qualitativa e elege a análise documental e a roda de 

conversa como procedimentos de coleta e produção de dados. Analisa 

documentos como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias (LDO) a Lei Orçamentária Anual (LOA) e, as diretrizes municipais 

no recorte temporal de 2021 a 2024 e a roda de conversa realizada com 

os gestores da Secretaria Municipal de Guaçuí e responsáveis pela Edu-

cação Especial local. Para a organização, análise, tratamento e interpre-

tação dos dados, recorre à Análise de Conteúdo de Bardin (1977) como 

técnica para tal etapa, optando especificamente pela “Análise Categorial” 

proposta pela autora. 

Nos capítulos referentes às análises de dados, esta dissertação abor-

da diferentes aspectos da Educação de Surdos no município de Guaçuí. 

Inicialmente, apresenta a construção histórica e política dessa educação, 

destacando como o município operacionaliza o atendimento aos estu-

dantes surdos e quais são os instrumentos legais que fundamentam a 

garantia da Educação de Surdos do município. Entre esses instrumentos, 

destaca as Diretrizes Operacionais da Educação Especial, recentemente 

redigidas no ano de 2024. Convém citar que, atualmente, a Educação 

de Surdos em Guaçuí acontece em escolas comuns, com a presença de 

Tradutores e Intérpretes de Libras-Língua Portuguesa (TILSP’s) e com o 

suporte de uma sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

no contraturno.

Em seguida, um capítulo tece a análise do financiamento da educação 

no município de Guaçuí, em três etapas principais: planejamento, receitas 

e despesas municipais. Para a análise do planejamento, considera as dire-

trizes municipais, o PPA, a LDO, a LOA, para a investigação das receitas e 

despesas, baseia-se no Portal da Transparência do município e no Sistema 



28

NUANCES DO FINANCIAMENTO PÚBLICO NA EDUCAÇÃO  
BILÍNGUE DE SURDOS NO MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ

de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope).2 Nesse 

contexto, discorre uma análise sobre o documento “Demonstrativo das Re-

ceitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)”, 

referente aos anos de 2021 a 2023.

Por fim, o último capítulo de análise versa sobre a condição do indiví-

duo surdo como outsider em interface com as compreensões dos gesto-

res da Educação Especial sobre a surdez e a Educação Bilíngue de Surdos. 

Essa dinâmica traz à tona de que maneira essas concepções impactam 

a implementação das políticas educacionais para a população surda no 

município, e como as dinâmicas relacionais envolvem as interações entre 

gestores, a comunidade surda e demais agentes educacionais.

Assim, este trabalho analisa nuances do financiamento da Educação 

Bilíngue de Surdos no município de Guaçuí, destaca a complexidade do 

financiamento da Educação Bilíngue de Surdos e evidencia a ausência 

de recursos específicos para essa modalidade, uma vez que, apesar de 

estarem incluídos no orçamento da Educação Especial, são distribuídos 

conforme o espaço de decisão dos gestores ou, nas palavras dos gestores, 

“de acordo com as demandas”. Esse fato, por sua vez, tem dificultado a 

avaliação das alocações de recursos que o município tem feito para ga-

rantir o direito constitucional à educação dos estudantes surdos.

Assim, além da necessidade de transparência no financiamento para 

a educação, é importante que haja um sistema de registro de dados es-

pecíficos que possibilite a coleta e análise desses para subsidiar a im-

plantação de um financiamento próprio para a Educação Bilíngue de Sur-

dos. Também é imprescindível reivindicar uma abordagem integrada e 

transparente entre gestão, recursos financeiros e práticas educacionais, 

com destaques para os desafios e as possibilidades para a garantia de 

um ensino bilíngue para os estudantes surdos do município. Para isso, os 

gestores precisam, de antemão, conhecer as discussões que norteiam as 

políticas bilíngues de Educação de Surdos no Brasil para compreenderem 

2	 Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope). Disponí-
vel em: https://www.fnde.gov.br/siope/o_que_e.jsp. Acesso em: 5 mar. 2026. 

https://www.fnde.gov.br/siope/o_que_e.jsp
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suas necessidades e desafios. Essa aproximação pode contribuir para a 

superação dos estigmas linguísticos e garantir uma educação mais aces-

sível e democrática. 
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Antes de avançar para as especificidades da Educação de Surdos do 

município de Guaçuí, convém apresentar os dados que possibilitaram 

analisar o financiamento público da/na Educação Bilíngue de Surdos 

do município de Guaçuí – ES, a fim de entender as relações sociais e 

suas dinâmicas, a economia e as culturas da região. Essa aproximação 

possibilitou análises mais aprofundadas e enriquecedoras para a dis-

cussão em tela. 

Inicialmente, a escolha por esse munícipio se deve ao fato de nascido 

e vivido nele grande parte da vida. Também foi onde conclui os estudos 

da Educação Básica, onde tive o contato com a Educação de Surdos e 

onde cursei a formação em Ciências Biológicas. Após a graduação, conhe-

ci especificidades dos contextos como professora do/no munícipio. Ainda 

nesse eixo formativo e de atuação, na condição atual de pesquisadora, o 

contato com a literatura e pesquisas que versam sobre a Educação Bilín-

gue de Surdos tem tensionado os saberes e fazeres do município.
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Os dados do IBGE (2022)3 informam que o Espírito Santo possui uma 

área territorial de 46.074,448 km², dividida em 78 municípios, sendo Vitória 

a capital do Estado. Em termos populacionais, há 3.833.712 capixabas4 que 

vivem sob uma expectativa de vida, educação e renda per capita aponta-

da pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,771. 

Guaçuí, um dos 78 do Estado do Espírito Santo, conta com a maior po-

pulação da região do Caparaó,5 com 29.358 habitantes de acordo com o 

IBGE (2022),6 um IDH municipal de 0,703 e área territorial de 468,185 km². 

Os moradores desfrutam de um clima ameno, típico das regiões monta-

nhosas do Estado, com temperatura média anual de 21,4°C. 

O município está localizado na região Sul do Espírito Santo, a 227 km de 

distância de Vitória. Faz divisa com Alegre, a Leste; com Dores do Rio Preto, 

a Oeste; com Divino de São Lourenço, a Norte; e, ao Sul, com São José do 

Calçado e o Rio de Janeiro. O município é constituído por quatro distritos: 

Guaçuí (sede distrital), São Pedro de Rates, São Tiago e São Miguel do Ca-

paraó (Incaper, 2020). 

No contexto educacional, Guaçuí possui vinte e três (23) escolas, sen-

do elas municipais, estaduais e privadas. Dessas, 19 são de responsabili-

dade do município. A oferta das diferentes modalidades e etapas de en-

sino é distribuída da seguinte forma: o Ensino Fundamental em nove (09) 

3	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Cidades e Estados: 
Espírito Santo. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/es.html. 
Acesso em: 10 dez. 2024.

4	 Capixaba é aquele cidadão que nasceu e/ou reside no Estado do Espírito Santo. A 
palavra “capixaba” tem origem do tupi-guarani, uma língua indígena e significa “roça” 
(Espírito Santo, 2024). Povo Capixaba. Vitória, ES: Governo do Estado, 2024. Dispo-
nível em: https://www.es.gov.br/historia/povo-capixaba#:~:text=Origem%20do%20
termo%20Capixaba&text=Os%20%C3%ADndios%20que%20aqui%20viviam,os%20
moradores%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo. Acesso em: 20 dez. 2024.

5	 ESPÍRITO SANTO (Estado). Região do Caparaó. Vitória, ES: Secretaria de Estado do 
Turismo, 2024. Disponível em: https://setur.es.gov.br/regiao-do-caparao. Acesso em: 
20 dez. 2024.

6	 IBGE. Cidades e Estados: Guaçuí. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-
-e-estados/es/guacui.html. Acesso em: 10 dez. 2024.

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/es.html
https://setur.es.gov.br/regiao-do-caparao
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/es/guacui.html
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/es/guacui.html
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escolas; a Educação Infantil, incluindo creche e anos iniciais, em dezesseis 

(16) escolas; a Educação de Jovens e Adultos em uma (01) escola; e por 

fim, a Educação Especial, em oito (08) escolas. Atualmente, a rede muni-

cipal conta com 4.377 matrículas. 7 

No que diz respeito ao número de matrículas total da Educação Básica, 

do público da Educação Especial e de estudantes surdos do município, 

recorremos aos dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estu-

dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e aos debates e pro-

duções resultantes do subprojeto intitulado Mapeamento do número de 

matrículas de surdos em escolas de ensino comum no Brasil e no México,8 

desenvolvidos no grupo de pesquisa Políticas, Gestão e Inclusão Escolar: 

contextos e processos sociais (GRUPGIE). Conforme o Quadro 1 a seguir, 

houve uma queda no número de matrículas totais ao longo dos três últi-

mos anos no município de Guaçuí. 

Quadro 1 - Total de Matrículas na Educação Básica em Guaçuí

TOTAL DE MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA EM GUAÇUÍ

2021 6.277 estudantes

2022 6.062 estudantes

2023 5.978 estudantes

Fonte: Censo Escolar INEP do ano de 2023. Quadro elaborado pela autora.

Essa recorrência apresentada pelos dados de matrículas totais nos 

últimos três anos, em termos de proporcionalidade, também pode ser 

evidenciada no total do número de matrículas de estudantes público da 

Educação Especial, conforme o Quadro 2: 

7	 Número de matrículas atual informado pela Secretaria de Educação durante a coleta 
de dados. 

8	 Este subprojeto é vinculado ao projeto Educação de Surdos nos contextos brasileiro 
e mexicano: formação, políticas e práticas, coordenado pelo professor Dr. Euluze 
Rodrigues da Costa Junior e financiado pela Fundação de Amparo e Pesquisa do 
Espírito Santo (FAPES). 
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Quadro 2 – Total de Matrículas na Educação Especial em Guaçuí

TOTAL DE MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL EM GUAÇUÍ

2021 759 estudantes

2022 761 estudantes

2023 738 estudantes

Fonte: Censo Escolar INEP do ano de 2023. Quadro elaborado pela autora.

Por outro lado, de acordo com os Quadros 3 e 4 a seguir, o número 

de matrículas de estudantes surdos e atendidos no município segue um 

padrão de 02 a 06 matrículas anuais e, desde 2007, Guaçuí atendeu um 

total de 64 matrículas de estudantes surdos na Educação Básica. 

Quadro 3 – Total de Matrículas de estudantes surdos  

na Educação Básica em Guaçuí

TOTAL DE MATRÍCULAS DE ESTUDANTES SURDOS NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA EM GUAÇUÍ

2021 2 estudantes

2022 3 estudantes

2023 2 estudantes

Fonte: Censo Escolar INEP do ano de 2023. Quadro elaborado pela autora.
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Quadro 4 – Quantitativo de estudantes surdos atendidos  

em Guaçuí desde 2007

QUANTITATIVO DE ESTUDANTES SURDOS MATRICULADOS 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA DA REDE MUNICIPAL

2007 4 estudantes

2008 4 estudantes

2009 4 estudantes

2010 4 estudantes

2011 5 estudantes

2012 6 estudantes

2013 4 estudantes

2014 4 estudantes

2015 5 estudantes

2016 5 estudantes

2017 3 estudantes

2018 4 estudantes

2019 2 estudantes

2020 3 estudantes

2021 2 estudantes

2022 3 estudantes

2023 2 estudantes

Fonte: Censo Escolar INEP do ano de 2023. Quadro elaborado pela autora.

O número de matrículas acima se refere aos períodos pré, durante e 

após a municipalização da Educação de Surdos, que aconteceu em 2010 e 

sobre a qual aprofundaremos nas seções seguintes ao analisarmos as im-

plicações na gestão municipal do financiamento da Educação de Surdos, 

sem perder de vista as garantias linguísticas desses sujeitos.

O limite de 2023 como recorte temporal para a análise documental do 

município ocorre por ser o último ano que dispõe de relatórios e docu-

mentos pertinentes ao financiamento público finalizados pela Secretaria 
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de Educação, enviados aos órgãos competentes e disponibilizados pela 

prefeitura de Guaçuí.

2.1 Histórico e processos sociais 

O objetivo desta seção é apresentar um panorama histórico da Edu-

cação Especial e da Educação de Surdos no município de Guaçuí, com 

destaques aos processos sociais que ocorreram ao longo dos últimos 55 

anos, que culminaram nas estruturas de apoio para os estudantes público 

da Educação Especial e nas políticas educacionais inclusivas. 

Os registros a que tivemos acesso apontam que o início da Educação 

Especial no município de Guaçuí ocorreu na década de 70 (Guaçuí, 2024), a 

partir de movimentos da Secretaria de Estado da Educação (Sedu) e do Nú-

cleo Regional de Educação de Alegre,9 especificamente, pelo Departamento 

de Assistência Técnica de Alegre, lotado no Setor da Educação Especial. 

Em outros termos, a Sedu, por meio do Núcleo Regional de Educação 

de Alegre, era responsável por toda a educação no município de Guaçuí. 

Por meio dos registros, detectou-se que a primeira ação voltada para a 

Educação Especial ocorreu por meio do financiamento para capacitações 

na área da Deficiência Mental10 com o objetivo de iniciar “[...] o processo 

de criação de salas que atendessem as exigências das normas vigentes” 

(Guaçuí, 2024, p. 16).

A criação das primeiras classes especiais no município aconteceu 

nas Escolas Estaduais de Ensino Fundamental “Cachoeirinha” e “Anísio 

Teixeira”, com 14 estudantes cada. A organização sistematizada à época 

consistia na retirada deles da sala regular e a inserção exclusiva em salas 

9	 Guaçuí tornou-se um município independente de Alegre desde 1928 (Guaçuí, 2024, 
p. 15).

10	 O termo “Deficiência Mental” é utilizado neste texto para manter a fidelidade ao do-
cumento fonte, que reflete a nomenclatura e os conceitos vigentes à época em que 
foi produzido. Ressalta-se que atualmente essa expressão não é mais empregada, 
utilizando-se a terminologia “Deficiência Intelectual”.
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especiais. Assim, permaneciam conforme se desenvolviam na alfabeti-

zação (Guaçuí, 2024).

Em 1975, foi fundada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE), que começou atendendo cinco estudantes das zonas rurais. No que 

diz respeito aos recursos financeiros para a escolarização desses estudan-

tes, identificamos que a APAE do município foi mantida a partir de convê-

nios firmados entre a Federação das APAEs e a Prefeitura Municipal de Gua-

çuí. Paralelo ao atendimento especializado da APAE, mais classes especiais 

foram fundadas, por exemplo, nas escolas estaduais de Ensino Fundamental 

“São Geraldo”, “Deocleciano de Oliveira” e “Rotary”, em 1993 (Guaçuí, 2024). 

Importa destacar que a matrícula de estudantes público da Educação 

Especial nessas escolas era ofertada apenas para aqueles com “menos 

comprometimento”. Quanto à dinâmica pedagógica nessas três escolas, 

os registros apontam para a permanência dos estudantes nas salas es-

peciais no horário regular, durante todos os dias, até que suas barreiras 

fossem superadas de modo que alcançassem a alfabetização; somente 

assim, poderiam prosseguir para as séries seguintes (Guaçuí, 2024). 

Em 1998, aconteceu a extinção das classes especiais da SEDU, com 

vistas à integração de todos os estudantes ao ensino regular. Em razão do 

habitus11 social da época e das decisões das famílias, viu-se no município 

um processo que desencadeou “um aumento da demanda de estudantes 

atendidos pela APAE” (Guaçuí, 2024, p. 17). Com esse fato, a APAE recebeu 

autorização para a criação de Escolas Especiais e, assim, nasceu a Escola 

Especial “José Rezende Vargas”. 

Paralelamente, iniciou-se o processo de municipalização entre os anos 

de 1998 e 2000, um fato de grande importância para a educação do mu-

nicípio de Guaçuí. Nesse processo, as primeiras escolas municipalizadas 

11	 O conceito de habitus social está profundamente relacionado ao processo de civi-
lização, que moldam práticas, comportamentos, percepções e formas de interagir 
com o mundo. Nas quais normas, regras e padrões de conduta serão internalizados 
pelos indivíduos ao longo do tempo. Portanto, orienta o comportamento dos indiví-
duos dentro de uma determinada sociedade (Costa-Junior, 2021). 
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foram a Escola Estadual de Ensino Fundamental “Isaura Marques da Silva”, 

a Escola Estadual de Ensino Fundamental “Rotary”, juntamente com as es-

colas rurais e da Educação Infantil (Guaçuí, 2024).

No fluxo da municipalização, em 1999, houve uma mudança na dinâ-

mica estrutural e pedagógica na escolarização de estudantes público da 

Educação Especial. As salas especiais extintas foram substituídas pelas 

salas de recursos, primeiramente, na Escola Estadual de Ensino Funda-

mental “São Geraldo”, onde as atividades passaram a acontecer três vezes 

por semana, com duração diária de duas horas, no turno inverso ao da 

escolarização (Guaçuí, 2024).

Com relação à Educação de Surdos, os primeiros movimentos ocorre-

ram em 2001 e 2002. O primeiro foi a capacitação de uma professora para 

escolarizar estudantes com deficiência auditiva; o segundo, a inauguração 

de uma sala de recursos para atender estudantes com deficiência auditi-

va e surdos, na escola “EMEF Anísio Teixeira” (Guaçuí, 2024).

O processo de municipalização contribuiu para o aumento expressi-

vo no número de estudantes público da Educação Especial, o que tor-

nou imprescindível a regulamentação da Educação Especial, que ocorreu 

somente em 2005, quando a Secretaria Municipal de Educação (SEME) 

nomeou um profissional com formação em Educação Inclusiva e criou o 

setor de Educação Especial (Guaçuí, 2024).

Esse processo chegou ao fim no ano de 2006, porém, cabe ressaltar 

que, mesmo com a municipalização das escolas, “o atendimento ao es-

tudante com deficiência auditiva foi mantido pela rede estadual de 2002 

a 2009” (Guaçuí, 2024, p. 19). Paralelamente, em 2008, o município re-

gulamentou o AEE e a criação de salas de recursos a partir do Decreto 

nº 6.309/2008. No ano seguinte, em parceria com a rede estadual, dis-

ponibilizou e capacitou uma profissional para atuar na sala de recursos 

com estudantes com deficiência auditiva. Somente em 2010 ocorreu a 

municipalização da sala de recursos para o AEE de estudantes com defi-

ciência auditiva e surdez, por meio do Decreto nº 7.332/2010, que também 

determinou que a sala municipalizada funcionaria conforme as diretrizes 

do Decreto Municipal nº 6.309/2008 (Guaçuí, 2024).
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No bojo da municipalização das escolas e da sala de recurso, as escolas 

que contavam com a matrícula de estudantes surdos adultos, foram ga-

rantidas e sistematizadas conforme as diretrizes municipais em uma abor-

dagem itinerante.12 A partir de 2014, o município garantiu aos estudantes 

surdos a presença de TILS na sala de aula comum, além de assistência do-

miciliar para aqueles que não podiam frequentar a escola (Guaçuí, 2024).

Atualmente, a sala de recursos para Deficiência Auditiva e Surdez pro-

move atendimentos para estudantes com deficiência auditiva ou surdez 

matriculados desde a Educação Infantil até os anos finais do Ensino Fun-

damental ou da EJA com uma professora no contraturno, duas vezes por 

semana, em duplas ou individualmente. 

2.2 As políticas de Educação Bilíngue de Surdos em Guaçuí 

Como indicado anteriormente, esta seção apresenta informações 

sobre como a Educação de Surdos que é operacionalizada no municí-

pio de Guaçuí. 

Observa-se que, historicamente, houve avanços, como a criação, no 

ano de 2002, da sala de Deficiência Auditiva (DA), além da contratação 

de Tradutores e Intérpretes de Libras no ano de 2014 e a disponibilização 

de cursos de formação continuada na área da surdez para os professores. 

Cabe, nesta seção, identificar e contextualizar a Educação de Surdos 

no município de Guaçuí na conjuntura social, econômica e política do ano 

de 2024, após anos de reconhecimento linguístico da Libras. 

Detectou-se que a Sala de DA, após a municipalização, em 2006, per-

manece no mesmo prédio da escola EMEF “Anisio Teixeira” e sob respon-

sabilidade, desde 2010, do município. Partindo desse ponto, a Educação 

12	 Por meio dos documentos orientadores da Educação Especial de Guaçuí, identifi-
camos que o serviço de itinerância do município consiste como nas orientações e 
supervisões pedagógicas desenvolvidas por professores especialistas que fazem 
visitas periódicas às escolas, que possuíam algum estudante público da Educação 
Especial, desenvolvendo trabalhos colaborativos com os professores da classe re-
gular (Guaçuí, 2024, p. 76).
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de Surdos no município de Guaçuí possui algumas características, traços 

enraizados na Rede Estadual: “Porque a sala de DA... a sala de DA, ela pode 

dizer que é a herança do Estado. É a herança da SEDU” (Roda de Conversa, 

participante 3, Guaçuí, 2024).

O trabalho na Sala de DA considera o número de matrículas a partir do 

Censo Escolar; logo, a rede municipal, no ano de 2024, atendeu dois (02) 

estudantes surdos. Para receber esse atendimento no contraturno, o estu-

dante precisa estar matriculado regularmente na rede básica de ensino e 

apresentar laudo médico que comprove uma perda auditiva ou sua surdez. 

A Sala de DA oferece AEE focado na área da Surdez da seguinte forma: 

Atendimento a gente separa quatro horários, aí eu 
faço dois horários germinados, faço atendimento 
dois dias na semana, cada dia com dois horários 
[...] então são quatro tempos durante a semana 
(Roda de conversa, participante 3, Guaçuí, 2024).

Para atuar nessa sala, os profissionais precisam ser fluentes em Libras 

para que consigam se comunicar com o estudante surdo usuário da Libras 

e, para que também a ensine aos estudantes que dela precisam. Até o fim 

desta pesquisa, a sala de DA contava com apenas um profissional para reali-

zar todos os atendimentos, com o nível intermediário de instrução em Libras. 

A sala conta com materiais pedagógicos adaptados, como jogos, livros 

e banners. Esses materiais também são trabalhados em casa: 

Eu mando material para casa, mando jogos, mando 
lista. Algumas vezes mandei vídeo, eu fazendo alguns 
sinais. Eu pego o banner, mando assim, um por vez, 
banner da sala [...] mandei um, ela treinou bastante, 
ficou em casa mais de mês o banner. Aí depois veio, 
eu mandei outra (Roda de conversa, participante 3, 
Guaçuí, 2024).

Cabe destacar que a participação da família é primordial para o desen-

volvimento do estudante surdo, e essa aproximação entre Escola-Família 

é trabalhada no município de Guaçuí. 
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Tem uma família muito presente. Que os pais, a fa-
mília, incentiva e ajuda na Libras. Eu envio material 
para casa. Eles a ajudam no desenvolvimento da 
língua [...] E a mãe sempre comenta que busca na 
internet novidades, busca informações. Eles até ini-
ciaram um curso, só que por questões de trabalho 
eles não puderam continuar, mas eles estão sem-
pre antenados. Eu estou muito feliz, muito satisfeita 
de ver o comprometimento deles [...] A família está 
engajada, a família está comprometida mesmo, e a 
gente vê uma melhora muito grande (Roda de con-
versa, participante 3, Guaçuí, 2024).

Além da Sala de DA e da participação da família, para alcançar êxito 

da Educação de Surdos, o município de Guaçuí conta com um traba-

lho colaborativo realizado entre os professores regentes, a professora 

da sala de DA e os intérpretes de Libras. Eles se reúnem durante 50 

minutos (hora/aula) dentro da carga horária estipulada semanalmen-

te para conversar sobre o desenvolvimento dos estudantes e sobre as 

atividades, a fim de traçar novos objetivos e melhorar o processo de 

ensino-aprendizagem. 

Quanto aos Tradutores e Intérpretes de Libras, esses acompanham em 

tempo integral, as aulas regulares das turmas em que estão os estudantes 

surdos. Esses profissionais atuam desde 2014 no município, contratados 

por meio de editais de convocação de designação temporária. Entretanto, 

evidencia-se um déficit desses profissionais na região, o que leva a um 

quadro de rotatividade e, algumas vezes, à ausência desse profissional na 

rede. Esse fato pode ser justificado, pois:

Os colegas que fazem os cursos para intérprete 
normalmente têm graduação em pedagogia, ou em 
outra licenciatura. Aí normalmente eles vão para a 
sala de aula, aí não tem como pegar a interpreta-
ção, pegar um estudante para ser intérprete. Ou-
tros conseguem conciliar, ficam um horário em sala 
de aula, outro horário como intérprete, mas ainda 
está bem escasso (Roda de conversa, participante 
3, Guaçuí, 2024).
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Para além carência de Tradutores Intérpretes de Libras, nota-se a au-

sência de outro profissional que atua na Educação Bilíngue de Surdos, na 

rede municipal, previsto no Decreto nº 5.626/05: o Instrutor de Libras. Toda-

via, a professora da sala de DA exerce as duas funções: a de professora do 

AEE e instrutora de Libras: “Aqui hoje é só eu como professora de AEE [...] Na 

verdade, é assim: eu termino fazendo o trabalho de instrutor, mas não com 

a eficácia que deveria ser” (Roda de conversa, participante 3, Guaçuí, 2024). 

Diante da demanda por esse profissional, a Secretaria Municipal de 

Educação, em março de 2024, lançou um edital de processo seletivo sim-

plificado, nº 30/2024, para contratar professores em designação tem-

porária, incluindo, pela primeira vez nos registros municipais, o cargo de 

professor do Magistério Público Municipal – Nível A (MaMPA) e cargo de 

professor do Magistério Público Municipal – Nível B (MaMPB) — Atendi-

mento Educacional Especializado para área de deficiência auditiva. Sendo 

então, a primeira vez que o município ofertou vagas de emprego para con-

tratação do profissional, instrutor de Libras. 

Esse processo seletivo estipulou como campo de atuação a Educação 

Infantil de 0 a 3 anos, a Educação Infantil de 4 a 5 anos e o 1º ao 9º ano 

do Ensino Fundamental, com uma jornada de trabalho que poderia che-

gar a 25 horas semanais, com a remuneração, respectiva a 25 horas, de 

R$ 2.762,75. Como pré-requisitos, exigiu: Licenciatura Plena em Pedagogia 

(Habilitação em Magistério das séries iniciais em nível superior); ou Li-

cenciatura Plena em Pedagogia amparada pela Resolução CNE/CP nº 1, de 

15 de maio de 2006; ou Licenciatura em qualquer Área da Educação ou 

Magistério das séries iniciais em nível superior; e Curso de Atendimento 

Educacional Especializado na Área da Deficiência Auditiva – CAEEDA com 

180 horas, ou Curso de Libras com carga horária mínima de 240 horas (120 

h Básico de Libras + 120 h Intermediário de Libras) com certificação emi-

tida por instituições públicas de ensino, instituições de ensino superior ou 

instituições filantrópicas sem fins lucrativos.

Após a homologação do resultado, oito candidatos foram convocados 

para apresentação da documentação. Entretando, nenhum deles com-

pareceu à chamada. Logo, o cargo não foi comtemplado e o município 

permaneceu sem profissional da área. 
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Na ocasião desta pesquisa, questionamos a ausência desse profis-

sional, tendo em vista sua importância. A informação que obtivemos era 

de que a Secretaria de Educação Municipal de Guaçuí estaria providen-

ciando uma contratação temporária e excepcional de um profissional 

para atuar nesse cargo.

[...] E hoje conseguimos o instrutor, graças a Deus 
[...] foi hoje... Foi antes do almoço que nós decidimos 
(Roda de conversa, participante 1, Guaçuí, 2024).

Porém, não havia previsão de início, visto que, por ser um cargo novo 

no quadro de profissionais, a Secretaria ainda buscava compreender como 

seria a atuação desse profissional, principalmente quanto a sua jornada de 

trabalho, à organização e à sistematização dos atendimentos. A SEME-Gua-

çuí finalizou o ano letivo de 2024 sem a presença desse profissional no seu 

quadro de funcionários. 

[...] agora nós estamos quebrando a cabeça para 
fazer os horários. É totalmente diferente [...]. Eu es-
tou estudando, mas é muito novo (Roda de con-
versa, participante 1, Guaçuí, 2024).

É notável a tentativa de avanço no cumprimento de políticas educa-

cionais, em especial sobre a Educação Bilíngue de Surdos na rede munici-

pal de ensino em Guaçuí. Contudo, é importante que a Secretaria de Edu-

cação esteja atenta às legislações, visto que, de acordo com as Diretrizes 

Operacionais da Educação Especial de Guaçuí, lançadas no ano de 2024, 

recomenda-se que a Secretaria Municipal de Educação apresente uma 

proposta pedagógica bilíngue, oferecendo condições didático-pedagógi-

cas para que a Libras e a Língua Portuguesa, na modalidade escrita, sejam 

utilizadas dentro da comunidade escolar (Guaçuí, 2024).

Convém realçar que, é a partir das Diretrizes Operacionais da Educa-

ção Especial que a Educação Bilíngue de Surdos na rede pública municipal 

passou a possibilitar que estudantes surdos e com deficiência auditiva te-

nham acesso à Libras como primeira língua e à Língua Portuguesa escrita 

como segunda, conforme o Decreto nº 5.626/05. Essa oferta é ajustada às 

demandas específicas dos estudantes, seguindo as Diretrizes Operacionais 
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da Sedu, com o apoio de professores de Libras, preferencialmente surdos, e 

tradutores/intérpretes de Libras/Língua Portuguesa (Guaçuí, 2024).

Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Educação tem se empe-

nhado em implementar políticas educacionais inclusivas para estudantes 

surdos, dentro de suas possibilidades educacionais, sem perder de vista 

a singularidade linguística e as especificidades de ensino e aprendizagem 

desses estudantes.

Assim, dando prosseguimento à discussão, o próximo capítulo identi-

fica e detalha o financiamento da Educação Especial direcionado à esco-

larização de surdos na perspectiva bilíngue no município de Guaçuí, anali-

sando como esses recursos têm contribuído – ou não – para a efetivação 

das políticas educacionais voltadas a esse público.
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Este capítulo tem como finalidade responder ao objetivo de identificar 

e detalhar o financiamento da Educação Especial voltado para a escolari-

zação de surdos no município de Guaçuí. 

O financiamento da educação envolve diversas fases essenciais para 

garantir sua eficiência e eficácia. A primeira é a do planejamento; em se-

guida, a da arrecadação de receitas; por último, a da execução de des-

pesas. Cada uma dessas é fundamental para garantir que o financiamen-

to seja adequado, transparente e eficaz na promoção de uma educação 

de qualidade.

A análise documental teve como foco os documentos relacionados ao 

financiamento da Educação no município. Além disso, foram realizadas 

rodas de conversa com a gestão da Secretaria de Educação, permitindo 

uma compreensão mais aprofundada sobre os processos de alocação e 

utilização dos recursos destinados à escolarização de surdos.
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Este capítulo está estruturado em três seções: a primeira aborda o 

planejamento orçamentário, destacando como os recursos são previstos 

e organizados; a segunda analisa as receitas, evidenciando as principais 

fontes de financiamento; a terceira detalha as despesas, demonstrando 

como os recursos são aplicados e quais desafios são enfrentados na im-

plementação de uma política educacional, como a Educação Bilíngue de 

Surdos, no município de Guaçuí.

3.1 Planejamento orçamentário na Educação de Guaçuí – ES

O planejamento do financiamento da educação envolve a definição de 

objetivos e metas educacionais, a alocação de recursos e a previsão das 

necessidades financeiras para o cumprimento dessas metas. Busca garantir 

que os recursos financeiros sejam suficientes para atender às necessida-

des do sistema educacional e que sejam distribuídos de forma justa e eficaz. 

Esta seção, inicialmente, aborda o planejamento orçamentário no mu-

nicípio de Guaçuí. Em particular, explora como a Educação Especial se 

insere nas legislações municipais, analisando os dispositivos legais que 

garantem o direito à educação. Ao analisarmos o Plano Plurianual para o 

período de 2022 a 2025, aprovado pela Lei nº 4.407, de 27 de dezembro 

de 2021, do município de Guaçuí, encontramos quatro (04) programas vol-

tados à educação e vinculados a Secretaria Municipal de Educação. 

Por programas, a Lei nº 4.407, no seu art. 5 entende como: 

Programa: instrumento de organização da ação go-
vernamental que articula um conjunto de ações vi-
sando à concretização do objetivo nele estabeleci-
do, sendo classificado como: 

	− Programa Finalístico: resultam na oferta de bens e 
serviços diretamente à sociedade e são gerados 
resultados passíveis de aferição por indicadores; 

	− Programa de Apoio Administrativo e Áreas Espe-
ciais: resultam na oferta de serviços voltados para 
o Poder Público, para a gestão de políticas e para 
o apoio administrativo (Guaçuí, 2021c). 
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Entre os programas vinculados a SEME, existe o De A a Z vamos apren-

der, cujo objetivo é elevar o nível de aprendizagem, garantir o acesso, reduzir 

os índices de abandono e evasão, reduzir a distorção idade-série e alfabe-

tizar todas as crianças até os 7 anos de idade.13 Desse modo, o programa 

busca contribuir para a melhoria da qualidade do ensino na rede municipal.

Entre as ações previstas no programa, uma delas refere-se à educa-

ção especial: Ação 2.034 — Manutenção do ensino especial — profis-

sionais magistério, meta relacionada à ampliação e ao preparo do qua-

dro de profissionais para atuarem na Educação Especial. Assim, nota-se 

que a Educação Especial foi contemplada nos planejamentos da atual 

administração municipal (2021–2025) com programas e ações que de-

monstram o interesse político de avançar a educação nessa modalida-

de de ensino. 

Quanto à Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2021 e 2022, 

verifica-se que, apesar da extensão do texto, trata-se a temática de forma 

genérica e não apresenta informações detalhadas referentes às áreas e/

ou secretarias. Há somente uma menção à educação na parte das Dire-

trizes para elaboração, tratando-se de destinação de recursos para enti-

dades privadas: 

É vedada a destinação de recursos a título de sub-
venções sociais, nos termos dos arts. 12 e 16 da Lei 
Federal nº4.320, de 1964, para entidades privadas, 
ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que exer-
çam atividades de natureza continuada nas áreas 
de educação, cultura, assistência social e saú-
de, observada a legislação em vigor, e que façam 
atendimento direto ao público, de forma gratuita, e 
que possuam na sua área de atuação os seguintes 
comprovantes:

13	 O objetivo do programa “De A a Z vamos aprender” consta no documento For-
mulário 2 – Identificação dos Programas: Consolidado Geral, da Prefeitura Mu-
nicipal de Guaçuí, emitido em 14 de outubro de 2021. Disponível em: https://spl.
cmguacui.es.gov.br/Arquivo/Documents/EXT/202110151355587337.pdf?identifica-
dor=39003600330034003A005000. Acesso em: 5 mar. 2026.

https://spl.cmguacui.es.gov.br/Arquivo/Documents/EXT/202110151355587337.pdf?identificador=39003600330034003A005000
https://spl.cmguacui.es.gov.br/Arquivo/Documents/EXT/202110151355587337.pdf?identificador=39003600330034003A005000
https://spl.cmguacui.es.gov.br/Arquivo/Documents/EXT/202110151355587337.pdf?identificador=39003600330034003A005000
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I.	 na área de assistência social – registro ou cer-
tificado de entidade beneficente de assistência 
social, fornecido pelo Conselho Nacional de As-
sistência Social – CNAS, Conselho Estadual de As-
sistência Social – CEAS ou Conselho Municipal de 
Assistência Social.

II.	 nas áreas de saúde e educação – certificado de 
entidade beneficente de assistência social forne-
cido pelo CNAS; e

III.	 na área cultural – lei municipal declarando o conve-
nente como entidade de utilidade pública ou certi-
ficado de registro no Conselho Municipal de Cultura 
(Guaçuí, 2021b, art. 38). 

Em contrapartida, nos anos de 2023 e 2024, as Leis de Diretrizes Or-

çamentárias tiveram um texto mais robusto com especificações. O Anexo 

I, que se refere às metas e prioridades para o exercício financeiro, presen-

te nesses documentos, há menções a diversas modalidades de ensino e 

com objetivos variados, como por exemplo: a) aquisição, preparo e distri-

buição da merenda escolar no Ensino Infantil-Pré-escolas, Infantil-Creche, 

no Ensino Fundamental; b) construção, reformas, ampliação e manuten-

ção de prédios no Ensino Fundamental; c) aquisição de veículos e mate-

riais permanentes diversos para atender Ensino Infantil e Fundamental; d) 

aquisição de terreno para construção de obras na rede de Ensino Infantil 

e Ensino Fundamental; e) manutenção das atividades do Ensino Infantil e 

Fundamental — profissionais magistério; f) manutenção das atividades de 

coordenação da educação do Ensino Infantil e Fundamental; g) manuten-

ção do Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola (PMDDE) no Ensino 

Infantil e Fundamental; h) manutenção das atividades do ensino para jo-

vens e adultos — profissionais magistério; e, pela primeira vez, em 2024, as 

Diretrizes Orçamentárias do município citam a Educação Especial onde se 

lê: “Manutenção do Ensino Especial — Profissionais Magistério”, abarcando 

apenas o Ensino Fundamental. 

Nas Leis Orçamentárias Anuais dos anos de 2021, 2022, 2023 e 2024, 

as ações da Secretaria de Educação Municipal de Guaçuí abarcam os 

https://www.google.com/search?q=Programa+Municipal+Dinheiro+Direto+na+Escola&oq=PMDDE&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIRCAEQABgKGAsYgwEYsQMYgAQyEQgCEAAYChgLGIMBGLEDGIAEMhEIAxAAGAoYCxiDARixAxiABDIRCAQQABgKGAsYgwEYsQMYgAQyEQgFEAAYChgLGIMBGLEDGIAEMhEIBhAAGAoYCxiDARixAxiABDIGCAcQBRhA0gEHMjgxajBqN6gCCLACAfEFsncycLF39us&sourceid=chrome&ie=UTF-8&mstk=AUtExfD089QDJLnpBYRlLexDtXwLRuBSYprYNojkw6RYVtVxBZMlkFB4kIGym8IiW5gtYPMkIb-30RSVk5c5gGKdVLO1FdON-7nq4fmxYJE3rusPSzvx3ZFwS435jVstxktPJuS3EOXQzeT_EDRLvNLSqtilEXhnF8l1gVYcVK9wm6WNIs5QbZlQDah1RG22sf7_pOua&csui=3&ved=2ahUKEwjH9Ym1iYmTAxUBs5UCHWOnBqoQgK4QegQIARAB
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diferentes níveis e modalidades de ensino. Apresentaremos, a seguir, a 

Tabela 1 com os valores previstos pela LOA a serem destinados à educa-

ção, nos anos de 2021 a 2024.

Tabela 1 – Valores14 previstos pela LOA à função Educação em  

Guaçuí/ES nos anos de 2021, 2022, 2023 e 2024 (R$)

ANO FUNÇÃO EDUCAÇÃO CORRENTE CAPITAL

2021 27.612.226,94 25.829.854,52 1.782.372,42

2022 31.788.200,00 28.705.500,00 3.082.700,00

2023 32.129.315,00 28.898.785,00 3.230.530,00

2024 38.773.000,00 32.444.500,00 6.328.500,00

Fonte: LOA, Guaçuí, 2021, 2022, 2023 e 2024. Elaborado pela autora.

Nas LOAs analisadas, há um orçamento para a educação, totalizando 

cerca de R$ 27 milhões em 2021, R$ 31 milhões em 2022, R$ 32 milhões em 

2023 e R$ 38 milhões em 2024. O montante é dividido em despesas cor-

rentes (R$ 25 milhões, R$ 28 milhões, R$ 28 milhões, R$ 32 milhões, nessa 

ordem) e despesas de capital (R$ 1 milhão, R$ 3 milhões, R$ 3 milhões e R$ 

6 milhões, respectivamente). 

Nesse sentido, em termos de porcentagem, em Guaçuí, no ano de 2021, 

29% das despesas foram destinadas à educação; em 2022, foram 25,9%; 

em 2023, 24,7%; e em 2024, 24,2%. Importa destacar que a função Educa-

ção foi a que mais recebeu recursos durante os últimos quatro (04) anos 

entre as demais secretarias que compõem a Prefeitura Municipal de Guaçuí. 

Em um dos anexos que compõem a LOA, são apresentados os valores 

distribuídos por Demonstrativos das Funções, Subfunções e Programas por 

Categoria Econômica (Guaçuí, 2021, 2022, 2023 e 2024), o que possibilitou 

14	 Ressaltamos que recorremos aos valores nominais. 
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averiguar o valor previsto para ser gasto em cada etapa e modalidade de 

ensino presente no município, como se pode ver na Tabela 2. 

Tabela 2 – Valores previstos pela LOA para as etapas e modalidades de 

ensino em Guaçuí/ES nos anos de 2021, 2022, 2023 e 2024 (R$)

ETAPAS E 
MODALIDADE

ANOS

2021 2022 2023 2024

Ensino Infantil 9.271.040,00 10.853.200,00 11.753.085,00 15.938.500,00

Ensino 
Fundamental

18.280.186,94 20.856.500,00 20.292.925,00 22.731.500,00

Ensino 
Superior

36.000,00 46.300,00 49.135,00 60.000,00

Outros  
(Administra-
ção Geral)

25.000,00 32.200,00 34.170,00 43.000,00

Total 27.612.226,94 31.788.200,00 32.129.315,00 38.773.000,00

Fonte: LOA, Guaçuí, 2021, 2022, 2023 e 2024. Elaborado pela autora.

Na tabela, é possível observar o crescimento exponencial dos valores 

durante os anos em todas as etapas e modalidades. Entre 2021 e 2024 

houve um crescimento de 71,92% no Ensino Infantil, 24,35% no Ensino Fun-

damental, 66,67% no Ensino Superior e 72% de aumento na Administração 

Geral. Essa porcentagem, em valores, corresponde a R$ 6.667.460,00, R$ 

4.451.313,06, R$ 24.000,00 e R$ 18.000,00, respectivamente.

Salienta-se que as Leis Orçamentárias Anuais analisadas não sinalizam a 

intenção de destinar recursos para a Educação Especial de forma direciona-

da. Porém, a LOA do ano de 2024 prevê a destinação para comprimir metas 
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e prioridades, relacionadas ao Magistério do Ensino Especial dentro na mo-

dalidade no Ensino Fundamental. Contudo, conforme a Tabela 2, é possível 

visualizar que a modalidade com maior valor é a do Ensino Fundamental, nos 

quatros anos consecutivos. Logo, consideramos que os recursos previstos 

para a modalidade Educação Especial, no planejamento orçamentário, esti-

veram agregados aos valores destinados a outra etapa de ensino.

Devido a essa configuração e sistematização apresentada na LOA, não 

foi possível identificar os valores exatos destinados à Educação Especial, 

bem como verificar alguma intencionalidade de direcionar recurso espe-

cífico para a Educação de Surdos. 

Nesse caminhar, ainda sobre as metas e prioridades referentes ao 

Ensino Especial, apenas foram previstas aquelas relacionadas exclusi-

vamente ao magistério. Logo, questiona-se, nesta pesquisa, como foram 

custeadas as despesas para a manutenção dessa modalidade nos res-

pectivos anos, tendo em vista que não foram previstos na LOA os valores 

para esse fim. Desse modo, com base nos dados, entendemos que os 

recursos estavam agregados aos valores destinados a outra etapa de 

ensino, o Ensino Fundamental. 

A análise do PPA, da LDO e da LOA revelou que, embora a Educação Es-

pecial faça parte da agenda educacional do município de Guaçuí, ela não 

é tratada como prioridade, uma vez que o planejamento não contempla a 

destinação de recursos específicos para essa modalidade, o que seria fun-

damental para a concretização de Educação Especial enquanto uma polí-

tica pública efetiva. Ademais, os documentos referentes ao planejamento 

e à execução orçamentária do município de Guaçuí possibilitam identificar 

quais eram as diretrizes previstas para a educação, com a efetivação do 

Programa De A a Z, vamos aprender. Isso sinaliza que a prioridade foi a ga-

rantir a universalização do acesso à educação, à permanência escolar e à 

alfabetização. Dessa maneira, os valores foram direcionados para a concre-

tização desse programa, logo, para as etapas da Educação Básica. 

Cabe destacar a importância da participação da sociedade civil nes-

ses espaços de negociação e decisão, especialmente no que diz respeito 

ao planejamento e à gestão dos sistemas educacionais. Esse diálogo pode 
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servir como um mecanismo de democratização da educação, permitindo 

que as opiniões e demandas da sociedade sobre as diferentes etapas e 

modalidades sejam consideradas na formulação da proposta orçamen-

tária, de modo a incluí-las no planejamento direcionado para a educação. 

Portando, consideramos que o planejamento orçamentário se constitui 

enquanto “processo amplo e complexo de tomadas de decisões e dis-

putas políticas, envolvendo uma pluralidade de atores com interesses di-

versos que, por sua vez, podem interferir na elaboração e na execução do 

orçamento” (França, 2014, p. 251). 

Portanto, é essencial o envolvimento da população e de seus repre-

sentantes nas instâncias formais de criação de projetos e programas que 

orientam as políticas de garantia dos direitos sociais, especialmente na 

área da educação (Sobrinho; Pantaleão; Sá, 2016). 

Com base nos dados estudados e analisados, o tópico a seguir elen-

ca os desdobramentos da investigação no próximo subcapítulo. A partir 

das informações contidas no planejamento orçamentário, que orienta as 

ações e os recursos públicos voltados para a manutenção e o desenvolvi-

mento das etapas e modalidades de ensino, serão detalhadas as receitas 

destinadas à educação no município de Guaçuí.

3.2 Receitas para o financiamento educacional no 
município de Guaçuí – ES 

Neste subcapítulo, consta o mapeamento e a análise da receita des-

tinada à educação do município de Guaçuí, vinda dos impostos (próprios, 

estaduais e federais), bem como as transferências do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) e do Fundo de Manutenção e De-

senvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb). 

Esses dados foram obtidos por meio de pesquisa sistemática em di-

versos sites em busca dessas informações, visto que o Portal da Trans-

parência do Município de Guaçuí continha poucas informações a respeito. 

Esses dados também foram solicitados à SEME-Guaçuí, porém essa fonte 

também apresentou lacunas quanto às informações. Por fim, optou-se por 
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utilizar o Siope como fonte de pesquisa, pela consistência dos dados e 

por se tratar de uma fonte de confiabilidade pública. Portanto, tomou-se 

como base o Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino (MDE), referente aos anos de 2021 a 2023, 

disponível no Siope. Convém explicar que o Siope, na ocasião desta pes-

quisa, não disponibilizava, ainda, os dados referentes ao ano de 2024. 

Na Tabela 3, consta o levantamento da receita do período estudado, 

resultante de impostos, de acordo com os arts. 212 e 212-A da Constitui-

ção Federal. 

Tabela 3 – Receitas Resultante de Impostos (R$)

CATEGORIAS
ANOS

2021 2022 2023

Receitas de Impostos Próprios (A)

IPTU 2.196.179,00 2.413.078,87 2.560.893,07

ITBI 750.356,27 808.936,61 742.108,40

ISS 3.498.041,058 3.933.073,89 4.925.261,63

IRRF 1.698.124,80 1.941.718,20 2.931.748,60

Receitas de Transferência da União (B)

FPM 30.940.110,52 38.831.082,45 -

FPE - - 40.219.121,50

ITR 16.408,89 13.267,37 18.187,66

Receitas de Transferência do Estado (C)

ICMS 14.980.821,54 15.682.702,80 15.839.183,84

IPI 298.036,02 153.864,97 174.980,26

IPVA 2.625.147,97 3.559.257,71 4.170.247,91

Total (A+B+C)

Total 57.003.226,09 67.336.982,87 71.581.732,87

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.
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Quanto aos dados presentes na Tabela 5, Castro (2010, p. 172) diz que a 

estrutura organizacional do financiamento da educação é baseada em re-

gime de colaboração, sendo uma estratégia “mista e complexa”, pois uma 

grande parte dos recursos da educação são provenientes da vinculação 

de impostos, ou seja, de receitas de transferências próprias, do Estado e 

da União. Dito isso, podemos verificar na Tabela 5 que o munícipio cap-

tou cerca de cinquenta e sete milhões de reais (R$57.003.226,09) no ano 

de 2021, Sessenta e sete milhões (R$67.336.982,87) em 2022 e, em 2023, 

aproximadamente Setenta e um milhões de reais (R$71.581.732,87) de im-

postos e transferências constitucionais. 

Ademais, Castro (2010, p. 172) afirma que vinculação de recursos de 

impostos para a educação “é uma das medidas políticas mais importan-

tes para garantir a disponibilidade de recursos para o cumprimento do 

vasto rol de responsabilidades do poder público nesta área”. 

Entretando, cabe lembrar que essa vinculação de impostos está dire-

tamente relacionada à economia e ao recolhimento desses impostos, ou 

seja, das políticas fiscais desenvolvidas pelo governo. Importa destacar 

que, no ano de 2021, iniciou-se a gestão (2021–2024) do Prefeito Marcos 

Luiz Jauhar no município de Guaçuí, que trabalhou com a LDO e a LOA do 

ano anterior, ou seja, da gestão que antecedeu seu mandato. Esse fato 

pode ajudar a entender contraste de valores de um ano para o outro, uma 

vez que, nesse intervalo, houve o aumento aproximado de 18% em relação 

ao ano de 2021; em reais, isso representa dez milhões, trezentos e trinta 

e três mil, setecentos e cinquenta e seis reais e setenta e oito centavos 

(R$10.333.756,78). 

Como a vinculação está condicionada a flutuações da economia, é im-

portante lembrar do período pandêmico (2020–2022), que se destaca 

no fluxo contínuo dos processos sociais, pois afetou as interações das 

configurações sociais e pode ter influenciado a economia local. Na Tabela 

4 a seguir, é possível visualizarmos as receitas segregadas de acordo com 

a fonte e observar as receitas de impostos próprios. 
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Tabela 4 – Receitas de acordo com a  

fonte (R$) – Guaçuí/ES 2021, 2022 e 2023

SUBTOTAIS
ANOS

2021 2022 2023

Receitas de Impostos Próprios (A)

Subtotal (A) 8.142.701,128 9.096.807,57 11.160.011,7

Receitas de Transferência da União (B)

Subtotal (B) 30.956.519,41 38.844.349,82 40.237.309,16

Receitas de Transferência do Estado (C)

Subtotal (C) 17.904.005,53 19.395.825,48 20.184.412,01

Total (A+B+C)

Total 57.003.226,09 67.336.982,87 71.581.732,87

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.

Os dados apresentados na Tabela 6 mostram que as receitas origi-

nárias de impostos próprios, constituídos pelo IPTU, ITBI, ISS e IRRF,15 re-

presentam 14,28% em 2021, 13,05%, em 2022, e 15,59% em 2023, do total 

de receitas no município de Guaçuí. Ademais, é possível observar um au-

mento de 37,06% entre os anos de 2021 e 2023, no montante das receitas, 

indicando um salto na arrecadação local. 

Entre os impostos próprios, destacam-se os ISS e IRRF, com aumento 

significativo de recolhimento, conforme ilustrado na Tabela 5, o que indica 

um possível crescimento e melhoria da economia municipal. 

Entretando, ao observar os valores totais por função na Tabela 6, detec-

ta-se que o aumento da arrecadação própria não foi suficiente para garantir 

a autonomia financeira do município de Guaçuí, visto que houve transferên-

cias tributárias repassadas pelo governo estadual e pela União aos cofres 

15	 IPTU corresponde ao Imposto Predial e Territorial Urbano; ITBI, ao Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis (inter vivos); ISS, ao Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza; e IRRF, ao Imposto de Renda Retido na Fonte.
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municipais. Logo, percebe-se que as receitas de transferências Estaduais 

e da União são importantes para a composição da receita do município 

de Guaçuí. Sobre isso, de acordo com França (2014, p. 256), “os recursos 

advindos de transferências de receitas tributárias entre os entes federados 

são imprescindíveis para o financiamento da educação nos municípios”. 

Todavia, ressaltamos que uma parcela do montante arrecadado das 

transferências tributarias é destinada ao Fundeb. Na Tabela 5, esses valo-

res ficam evidentes. 

Tabela 5 – Valores destinados ao Fundeb nos  

anos de 2021 a 2023 (R$)

Total destinado ao Fundeb

Ano 2021 2022 2023

Total 9.301.576,58 10.992.753,12 11.360.215,88

Valor mínimo a ser aplicado em MDE além do valor destinado ao Fundeb

Total 4.950.566,97 5.791.070,03 6.173.691,83

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.

É possível visualizar os valores destinados ao Fundeb e os valores apli-

cados em MDE, para além da quantia destinada ao fundo. Salientamos que, 

o dinheiro para o Fundeb é arrecadado por meio de impostos, sendo uma 

parcela desses destinada a esse fundo. Então, o Fundeb recebe esses 

recursos e, por meio de cálculos e redistribuição, encaminha um mon-

tante para cada município, que deverá ser utilizado especificamente para 

atender à Educação Básica. Dessa forma, o valor arrecadado inicialmente 

para o Fundeb não é transferido diretamente para a educação; ele é dire-

cionado ao fundo, onde passa por um processo de redistribuição antes de 

ser destinado a cada município do país. No caso de Guaçuí, esses valores 

estão visíveis na Tabela 6, onde constam as receitas recebidas do Fundeb 

no recorte temporal aqui contemplado, os valores de complementação 

da União e o total de recursos do Fundeb disponível para utilização na 

Educação no município. 
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Tabela 6 – Receitas Recebidas do Fundeb no exercício (R$)

CATEGORIAS
ANOS

2021 2022 2023

Impostos e Transferências de Impostos (A)

Principal 24.145.133,72 28.669.142,63 30.016.573,55

Rendimento 2.173,53 500.667,29 326.123,38

Complementação da União – VAAF (B)

Principal 0,00 0,00 0,00

Rendimento 0,00 0,00 0,00

Complementação da União – VAAT (C)

Principal 0,00 1.527.596,60 3.212.161,70

Rendimento 0,00 0,00 0,00

Complementação da União – VAAR (D)

Principal 0,00 0,00 365.717,07

Rendimento 0,00 0,00 0,00

Receitas Recebidas do Fundeb (A+B+C+D)

Total 24.147.307,25 30.697.406,52 33.920.575,70

Recursos Recebidos em exercício Anteriores e não utilizados (SUPERÁVIT)

Valores 2.426.064,58 3.280.577,73 5.155.701,86

Total de Recursos do Fundeb disponível para utilização

TOTAL 26.573.371,83 33.977.984,25 39.076.277,56

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.

A tabela apresenta os valores recebidos pelo município através do 

Fundeb, com informações detalhadas sobre a origem dos recursos e seus 

rendimentos. A maior parte dos valores provêm da arrecadação de im-

postos, enquanto outra parte é composta pela complementação da União. 

O total disponível para utilização também inclui recursos de exercícios 

anteriores que não foram utilizados, caracterizando um superávit. Dessa 

forma, o montante final referente aos anos de 2021, 2022 e 2023 é, res-

pectivamente, de R$ 26.573.371,83, R$ 33.977.984,25 e R$ 39.076.277,56.
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No que se refere aos recursos do Fundeb, é importante destacar que, 

em 2021, o município contribuiu com R$ 9.301.576,58 para o fundo e rece-

beu R$ 24.147.307,25, resultando em um saldo positivo de R$ 14.845.730,67. 

Essa situação se repetiu nos anos seguintes: em 2022, foram destinados 

R$ 10.992.753,12, enquanto o montante recebido foi de R$ 30.697.406,52, 

gerando um saldo positivo de R$ 19.704.653,40. Em 2023, Guaçuí injetou 

R$ 11.360.215,88 e recebeu R$ 33.920.575,70, resultando em um saldo po-

sitivo de R$ 22.560.359,82. 

Essa diferença entre o total que o município deduz de seus impostos 

para compor o Fundeb e o valor que ele recebe provém do resultado do 

mecanismo de redistribuição de recursos do fundo, com base no núme-

ro de matrículas na Educação Básica, de acordo com dados do último 

Censo Escolar. Os recursos são distribuídos de forma “automática e pe-

riódica, mediante crédito na conta específica de cada governo estadual 

e municipal” (Brasil, 2021, p. 15), e quanto ao Fundeb, apesar de “[...] não 

ter diretamente esta função, essa transferência é a que mais promove a 

equalização fiscal” (Baião; Cunha; Souza, 2017, p. 603). 

A conta específica mencionada se refere para onde são transferidos au-

tomaticamente (sem necessidade de convênio ou instrumento similar) os 

recursos do Fundeb, mantida no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica 

Federal. Essa conta deve ser criada junto à gerência da instituição finan-

ceira e cabe a cada gestor local assegurar seu uso exclusivo para o Fundeb 

e sua adequada gestão financeira. Vale destacar que a gestão dessa conta, 

destinada ao recebimento dos recursos do Fundeb, é responsabilidade de 

cada Estado, do Distrito Federal e de cada município (Brasil, 2021).

Além dos valores transferidos pelo Fundeb, a Educação conta com ou-

tras fontes de financiamento que contribuem para a manutenção e desen-

volvimento das atividades educacionais. Entre essas estão os programas 

nacionais, que oferecem recursos para ações específicas, e o salário-edu-

cação, uma contribuição social destinada exclusivamente ao financiamento 

da Educação Básica. Esses recursos complementares são fundamentais 

para ampliar as oportunidades de investimento na educação. A Tabela 7 

apresenta os valores das Receitas Adicionais para o Financiamento da Edu-

cação nos anos de 2021, 2022 e 2023.
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Tabela 7 – Receitas Adicionais para o Financiamento do Ensino (R$)

CATEGORIAS
ANOS

2021 2022 2023

Salário-Educação* 979.256,69 1.178.980,02 1.547.196,63

PDDE* 1.305,45 982,93 0,00

PNAE* 550.112,39 488.369,21 688.752,63

PNATE* 113.773,71 10.313,78 167.121,18

Outras Transferências do 
FNDE 5.927,42 11.775,34 26.929,71

Receitas de transferências 
de convênios 0,00 0,00 0,00

Receita de royalties desti-
nados à Educação 2.621.881,41 0,00 0,00

Receita de operações 
de crédito vinculadas à 

Educação
0,00 0,00 0,00

Outras receitas para o 
financiamento 15.574,30 48.675,38 6.554.430,50

TOTAL 4.287.831,37 1.739.096,66 8.984.430,65

*Incluindo rendimentos de aplicações financeiras.

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.

Quanto às receitas adicionais para o financiamento da educação, estão 

aqueles referentes aos programas PDDE, PNAE e PNATE. O PDDE chama 

atenção pelos valores decrescentes: R$ 1.305,45 em 2021, R$ 982,93 em 

2022 e zero reais em 2023. Em contrapartida, o PNAE registrou seu menor 

investimento em 2022, com R$ 488.369,21, seguido de R$ 550.121,39 em 

2021, e alcançou o maior valor em 2023, com R$ 688.752,63. O PNATE, por 

sua vez, investiu R$ 113.773,71 em 2021, sofreu uma queda significativa para 

R$ 10.313,78 em 2022 e, em 2023, teve seu maior aporte entre os três anos, 

com R$ 167.121,18.
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Além disso, o município conta com o repasse do salário-educação, que 

foi de R$ 979.256,69 em 2021, R$ 1.178.980,02 em 2022 e alcançou seu 

valor máximo, em 2023, com R$ 1.547.196,63.

A Tabela 9 também destaca outras receitas adicionais, como as trans-

ferências do FDNE, que apresentaram aumento constante ao longo dos três 

anos: R$ 5.927,42 em 2021, R$ 11.775,34 em 2022 e R$ 26.929,71 em 2023. 

Notamos ainda as receitas de royalties destinadas à educação, com um 

valor relevante de R$ 2.621.881,41 em 2021. Outras receitas para a educação 

foram registradas em R$ 15.574,30 em 2021, R$ 48.675,38 em 2022 e R$ 

6.554.430,50 em 2023, indicando um crescimento expressivo no último ano. 

Destacamos a quinta e a última categoria. Ambas apresentam valores 

significativos destinados à educação, mas sem nenhuma indicação sobre 

seus usos específicos ou direcionamentos. Esses montantes aparecem 

apenas sob os títulos Outras Transferências do FNDE e Outras Receitas 

para o Financiamento,16 mas sem instruções de aplicação. 

Ao final, o valor total proveniente de receitas adicionais para a edu-

cação nos anos de 2021, 2022 e 2023 foram, respectivamente, de R$ 

4.287.831,30, R$ 1.739.096,66 e R$ 8.984.430,65. Observa-se que 2022 foi 

o ano com o menor valor investido entre os três.

Em última análise, por meio das tabelas apresentadas, foi possível 

calcular o valor total dos recursos destinados à educação no município 

de Guaçuí nos anos de 2021, 2022 e 2023. Essa soma inclui os valores 

provenientes do Fundeb, do superávit de exercícios anteriores e de fon-

tes adicionais de financiamento. Dessa forma, os valores totais destina-

dos à educação foram, respectivamente, R$ 30.861.203,20 em 2021, R$ 

35.717.080,91 em 2022, e R$ 48.060.708,21 em 2023.

Neste subitem, apresentamos as receitas da educação do município 

de Guaçuí ao longo dos anos de 2021, 2022 e 2023. Conforme citado 

16	 Vale ressaltar que esses nomes foram extraídos diretamente do documento deno-
minado Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino (MDE), dos anos de 2021 a 2023, disponível no site do Siope.
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anteriormente, não foi possível analisar o ano de 2024, pois os dados 

desse período ainda não estavam disponíveis no Siope na ocasião desta 

pesquisa. Já as receitas provêm da arrecadação de impostos destinados 

ao Fundeb, de complementação da União, de recursos não utilizados em 

exercícios anteriores e de programas nacionais.

Destacamos também que, na etapa anterior desta pesquisa – plane-

jamento –, houve indícios de financiamento destinado à Educação Espe-

cial apenas no âmbito do Ensino Fundamental; porém, quanto à Educação 

Bilíngue de Surdos, não foram encontradas evidências nas fontes analisadas. 

Também na fase de receitas, após a análise dos planejamentos orçamentá-

rios, não identificamos financiamento voltado à Educação Bilíngue de Surdos.

O próximo subitem aborda as despesas. Nessa etapa, são detalhados 

os gastos do município de Guaçuí com a educação nos últimos anos (2021, 

2022 e 2023), em busca de evidências sobre o financiamento da Educa-

ção de Surdos, ao menos no que se refere às despesas. Afinal, de acor-

do com o censo escolar já mencionado, em 2024 havia dois estudantes 

surdos matriculados na Educação Básica municipal; então, o município 

deve subsidiar a manutenção do ensino desses estudantes, em conso-

nância com a Educação Bilíngue de Surdos praticada, conforme o Decreto 

nº 5.626/2005.

3.3 Despesas na educação de Guaçuí – ES

Para análise das despesas da SEME-Guaçuí com a Educação, serão 

apresentados aqui três tipos de dados: as despesas com recursos do 

Fundeb por área de atuação, as despesas com Manutenção e Desenvol-

vimento do Ensino – MDE, custeadas com receita de impostos (exceto 

Fundeb) e outras despesas com a Educação. Todas elas estão organizadas 

por seus respectivos anos, partindo de 2021 a 2023. Iniciamos com as 

despesas por área de atuação, dispostas na Tabela 8. 
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Tabela 8 – Despesas com recursos do  

Fundeb (por área de atuação) no ano de 2021 (R$)

CATEGORIA
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS 

EMPENHADAS
DESPESAS 

LIQUIDADAS
DESPESAS 

PAGAS

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

Profissionais da Educação Básica

Creche 6.844.727,43 4.996.642,85 4.996.642,85 4.900.210,32 0,00

Pré-Escola 1.855.375,18 1.354.421,68 1.354.421,68 1.328.282,06 0,00

Ensino 
Fundamental

16.568.296,38 11.210.352,93 11.209.828,04 10.972.069,13 524,89

Outras Despesas

Creche 540.138,45 306.291,37 219.062,05 219.062,05 87.229,32

Pré-Escola 146.413,37 83.025,29 59.380,36 59.380,36 23.644,93

Ensino 
Fundamental

8.288.721,02 5.342.059,98 4.378.029,28 4.376.981,66 964.030,70

Total das despesas com recursos do Fundeb

TOTAL 34.243.671,83 23.292.794,10 22.217.364,26 21.855.985,58 1.075.429,84

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.

É possível observar que os valores das despesas foram dispostos entre: 

a) Profissionais da Educação Básica e b) Outras despesas; por etapas de 

ensino, sendo creche, pré-escola e Ensino Fundamental; e, por tipo de des-

pesas: empenhadas, liquidadas e pagas. Aqui, o foco estará nas despesas 

pagas, que são as que de fato foram realizadas; é o pagamento efetivo ao 

credor, ou seja, a transferência de dinheiro para quitar uma obrigação.

Em 2021, foram gastos aproximadamente R$ 6 milhões com profissio-

nais da Educação Básica na Educação Infantil, em creches e pré-escolas; 

e, aproximadamente, R$ 10 milhões com o Ensino Fundamental. Também é 

possível observar que houve outras despesas: na Educação Infantil, R$ 278 

mil reais; no Ensino Fundamental, R$ 4 milhões. Por fim, no ano de 2021, a 

prefeitura de Guaçuí teve de despesas pagas um total de R$ 21.855.985,58. 
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Nota-se, também, um valor referente a despesas Inscritas em restos a 

pagar não processados. Essas foram empenhadas no exercício financeiro 

do ano corrente e não haviam sido pagas até o encerramento do exercício, 

mas seriam transferidas para o ano seguinte, permanecendo como obri-

gações do governo. Ou seja, trata-se de despesas que ainda não foram 

liquidadas, referentes a serviços cuja execução não foi comprovada ou a 

bens que ainda não foram entregues. Portanto, o órgão público aguarda 

sua comprovação para passar para a etapa de liquidação e posteriormen-

te, o pagamento. Nesse caso, no ano de 2021, um total de R$ 1.075.429,84. 

Tabela 9 – Despesas com recursos do  

Fundeb (por área de atuação) no ano de 2022 (R$)

CATEGORIA
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS 

EMPENHADAS
DESPESAS 

LIQUIDADAS
DESPESAS 

PAGAS

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

Profissionais da Educação Básica

Creche 5.113.936,08 5.113.849,01 5.113.849,01 5.085.796,62 0,00

Pré-Escola 1.386.554,70 1.386.531,09 1.386.531,09 1.378.925,17 0,00

Ensino 
Fundamental

15.997.241,99 15.974.516,67 15.974.516,67 15.877.509,40 0,00

Outras Despesas

Creche 2.419.982,96 2.203.787,93 1.562.048,69 1.560.614,36 641.739,24

Pré-Escola 656.136,22 597.518,71 423.522,28 423.133,37 173.996,43

Ensino 
Fundamental

5.421.209,60 3.694.204,68 3.555.590,39 3.544.747,19 138.614,29

Total das despesas com recursos do Fundeb

TOTAL 30.995.061,55 28.970.408,09 28.016.058,13 27.870.726,11 954.349,96

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.
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Já no ano de 2022, houve um salto no valor das despesas com os Pro-

fissionais da Educação Básica na etapa do Ensino Fundamental, passando 

a ser aproximadamente R$ 15 milhões, um aumento de R$ 5 milhões de um 

ano para o outro; e, a Educação Infantil, se manteve na casa dos R$ 6 milhões. 

Esse salto também está presente na categoria Outras Despesas, em 

que a Educação Infantil teve um gasto de R$ 1.983.747,73, aproximadamen-

te R$ 1 milhão a mais que no ano anterior. Já no Ensino Fundamental, houve 

diminuição das outras despesas, passando a ser de aproximadamente R$ 

3 milhões. Portanto, no fim, Guaçuí teve como total de despesas pagas 

com recursos do Fundeb R$ 27 milhões, ficando para o próximo ano, em 

despesas não processadas e a pagar, um total de R$ 954.349,96. 

Desde o ano de 2023, as despesas antes categorizadas nos registros 

do Siope por área de atuação, passaram a ser sistematizadas por subfun-

ção. Dessa maneira, os registros se tornaram mais detalhados. A seguir, 

a Tabela 10 expõe os valores das despesas com os recursos do Fundeb 

dispostos por subfunções. 

Tabela 10 – Despesas com recursos do  

Fundeb (por subfunção) no ano de 2023 (R$) (continua)

CATEGORIA
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS 

EMPENHADAS
DESPESAS 

LIQUIDADAS
DESPESAS 

PAGAS

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

Profissionais da Educação Básica

Educação 
Infantil

7.549.598,80 7.468.831,69 7.468.831,69 7.436.014,77 0,00

Ensino 
Fundamental

19.630.944,55 19.572.835,99 19.572.835,99 19.477.461,77 0,00

Educação 
de Jovens e 

Adultos
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação 
Especial

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração 
Geral

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Tabela 10 – Despesas com recursos do  

Fundeb (por subfunção) no ano de 2023 (R$) (conclusão)

Outras Despesas

Educação 
Infantil

2.794.196,55 1.672.209,18 1.583.162,56 1.511.752,26 89.046,62

Ensino 
Fundamental

6.032.714,80 4.930.465,56 4.437.292,26 4.424.188,37 493.173,30

Educação 
de Jovens e 

Adultos
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação 
Especial

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Administração 
Geral

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte 
Escolar

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total das despesas com recursos do Fundeb

TOTAL 36.007.454,70 33.644.342,42 33.062.122,50 32.849.417,17 582.219,92

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.

Apesar das mudanças na forma de registro das despesas, para fim de 

detalhamento, nota-se que os valores estão acumulados nas duas eta-

pas de ensino (Infantil e Fundamental), como anteriormente. Não houve 

registros de despesas nas demais modalidades de ensino e na categoria 

Administração Geral. Ou seja, se o intuito foi o de detalhar as despesas 

de forma que os registros fossem mais transparentes, o modo como foi 

sistematizado não cumpriu com o propósito. 

Essa maneira de exposição foi justificada pela forma como as despe-

sas foram previstas no planejamento orçamentário, agregando os valores 

das modalidades dentro do Ensino Fundamental, o que impossibilita a vi-
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sibilidade de valores gastos com tais modalidades. E com base nos dados, 

percebe-se que o Ensino Fundamental recebeu mais recursos entre as 

subfunções. De fato, é impossível o total de R$ 0,00 gastos com a Edu-

cação Especial como descrito na tabela, em contraposição ao número de 

matrículas na rede municipal nesse período, uma vez que esse número 

repercute em maiores despesas e pressupõe maior investimento para sua 

oferta. Portanto, por meio dessas informações sobre as despesas, é possí-

vel conhecer quais foram as etapas e modalidades enfatizadas na política 

da Rede Municipal de Ensino de Guaçuí no período estudado. Considera-

mos ainda as definições da LDB/96 sobre as competências de cada ente 

federado na oferta educacional, na qual, cabe ao município a oferta das 

etapas citadas acima.

Com relação a valores, a SEME-Guaçuí gastou R$ 7 milhões com a 

Educação Infantil, e R$ 19 milhões com o Ensino Fundamental, com pro-

fissionais da Educação Básica. A Educação Infantil recebeu R$ 1 milhão 

para outras despesas e, o Ensino Fundamental, R$ 4 milhões, totalizando, 

assim, as despesas com recursos do Fundeb em R$ 32 milhões no ano de 

2023, além de despesas não processadas e a pagar, um pouco mais de R$ 

500 mil reais. Portanto, entre os anos 2021 e 2023, houve uma trajetória 

crescente dos valores, que acompanhou o movimento de matrículas das 

etapas e modalidades na rede municipal de Guaçuí.

Para análise dos próximos dados, apresentados na Tabela 11, é neces-

sário explicar quais são as despesas de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino de acordo com o Art. 70 da LDB/96 e quais despesas não se 

constituem como do MDE de acordo com o Art. 71 LDB/96. Estas são as 

que se destinam ao MDE: 

a.	 Remuneração e capacitação: pagamento e aprimoramento dos 

professores e demais profissionais da educação;

b.	 Infraestrutura escolar: aquisição, manutenção, construção e con-

servação de instalações e equipamentos para o ensino;

c.	 Bens e serviços do ensino: uso e manutenção de recursos vincula-

dos às atividades educacionais;
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d.	 Pesquisas e estatísticas: estudos para melhorar a qualidade e ex-

pandir o ensino;

e.	 Atividades administrativas: atividades de apoio necessárias para o 

funcionamento dos sistemas de ensino;

f.	 Bolsas de estudo: concessão de bolsas para estudantes de escolas 

públicas e privadas;

g.	 Operações de crédito: amortização e custeio de financiamentos 

voltados à educação;

h.	 Material e transporte escolar: compra de materiais didáticos e ma-

nutenção de programas de transporte escolar; e

i.	 Atividades complementares: exposições, feiras, e ações ligadas ao 

aprendizado e à formação continuada de educadores.

E, logo, aquelas que não constituem como despesas ao MDE:

a.	 Pesquisa não relacionada ao ensino: pesquisas desvinculadas de 

instituições ou sistemas de ensino, ou que não priorizem a melhoria 

ou expansão educacional;

b.	 Subvenções assistenciais e culturais: financiamento a entidades 

públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

c.	 Formação de quadros públicos: capacitação de militares, civis ou 

diplomatas para a administração pública, fora do contexto educa-

cional geral;

d.	 Programas de assistência social: alimentação, saúde e suporte so-

cial que não estejam diretamente ligados ao ensino;

e.	 Infraestrutura geral: obras que beneficiem a rede escolar de forma 

indireta, mas que não sejam diretamente relacionadas à educação; e,

f.	 Desvio de função: profissionais da educação em funções não vin-

culadas ao ensino.

A seguir, a Tabela 11 lista as despesas com a manutenção e desenvol-

vimento do ensino custeadas com receitas de impostos (exceto Fundeb): 
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Tabela 11 - Despesas com Manutenção e Desenvolvimento  

do Ensino – MDE – custeadas com receita de impostos  

(exceto Fundeb) por área de atuação nos anos de 2021 a 2022  

e por subfunção no ano de 2023 (R$)

CATEGORIA
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS 

EMPENHADAS
DESPESAS 

LIQUIDADAS
DESPESAS 

PAGAS

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

Ações típicas de MDE 2021 (A)

Educação 
Infantil

3.671.616,36 2.572.263,64 2.145.574,56 2.142.055,36 426.689,08

Ensino 
Fundamental

4.410.160,29 3.818.293,22 3.693.788,70 3.693.788,70 124.504,52

TOTAL 8.081.776,65 6.390.556,86 5.839.363,26 5.835.844,06 551.193,60

Ações típicas de MDE 2022 (B)

Educação 
Infantil

3.417.017,00 3.175.553,77 2.578.246,79 2.572.138,44 597.306,98

Ensino 
Fundamental

4.418.545,37 4.408.311,56 4.242.511,06 4.242.509,22 165.800,50

TOTAL 7.835.562,37 7.583.865,33 6.820.757,85 6.814.647,66 763.107,48

Ações típicas de MDE 2023 (C )

Educação 
Infantil

4.937.902,23 4.455.108,44 3.390.585,71 3.383.330,73 1.064.522,73

Ensino 
Fundamental

3.360.700,64 3.358.494,76 2.006.008,58 2.001.415,42 1.352.486,18

Educação 
de Jovens e 

Adultos
259.824,24 105.378,79 105.378,79 105.378,79 0,00

Educação 
Especial

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Administra-
ção Geral

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transporte 
Escolar

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 8.558.427,11 7.918.981,99 5.501.973,08 5.490.124,94 2.417.008,91

TOTAL (A+B+C) 

Total 24.475.766,13 21.893.404,18 18.162.094,19 18.140.616,66 3.731.309,99

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.
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Aqui, cabe ressaltar uma mudança na forma de registro dos dados no 

Siope. Como já mencionado, desde o ano de 2023, os dados passaram a 

ser detalhados por subfunção. Por isso, há mais categorias nos registros 

referentes ao ano de 2023 na Tabela 11. 

Nessa tabela, estão os valores das despesas entre os anos de 2021 e 

2023, nas etapas e modalidades de ensino. Na Educação Infantil, há um 

aumento gradual no valor de despesas pagas: em 2021, aproximadamente 

R$ 2 milhões e, em 2023, R$ 3 milhões. No Ensino Fundamental, o valor R$ 

3 milhões, em 2021, regrediu para R$ 2 milhões, em 2023. 

Mas, também, há um parêntese: no ano de 2023, houve aproxima-

damente R$ 105 mil gastos com a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

modalidade que, nos dados anteriores, estava agrupada junto ao En-

sino Fundamental. Porém, mesmo se os valores estivessem contabi-

lizados juntos, o valor total das despesas pagas no ano de 2023 (R$ 

5.490.124,94 milhões) foi menor se comparado aos anos anteriores. 

Dessa maneira, foram desenvolvidos menos investimentos em ações do 

MDE durante esse período. 

Ainda sobre a presença da modalidade de ensino nesses dados, en-

fatiza-se a presença da modalidade Educação Especial na retratação 

dos dados, mesmo não havendo valores descritos. Como também a pre-

sença das categorias Administração Geral, Transporte Escolar e Outras 

despesas, pois, a presença dessas já indica uma mudança na maneira de 

retratar os dados. 

Além das despesas com recursos do Fundeb e com MDE custeadas 

com receita de impostos (exceto Fundeb), a SEME-Guaçuí apresentou ou-

tras despesas, dispostas na Tabela 12 abaixo:
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Tabela 12 – Outras despesas com a Educação por área de atuação  

nos anos de 2021 a 2022 e por subfunção no ano de 2023 (R$)

CATEGORIA
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS 

EMPENHADAS
DESPESAS 

LIQUIDADAS
DESPESAS 

PAGAS

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

2021

Educação 
Infantil

1.113.872,08 586.136,72 567.638,53 565.783,78 18.498,19

Ensino 
Fundamental

4.045.528,62 2.897.291,35 2.844.394,59 2.844.394,59 52.896,76

TOTAL 5.159.400,70 3.483.428,07 3.412.033,12 3.410.178,37 71.394,95

2022

Educação 
Infantil

900.784,85 888.236,84 888.236,84 888.236,84 0,00

Ensino 
Fundamental

3.836.920,23 3.827.583,87 2.679.180,19 2.672.862,31 1.148.403,68

TOTAL 4.737.705,08 4.715.820,71 3.567.417,03 3.561.099,15 1.148.403,68

2023

Educação 
Infantil

36.425,34 17.531,86 17.531,86 17.531,86 0,00

Ensino 
Fundamental

408.970,56 399.525,56 43.673,15 43.673,15 355.852,41

Ensino 
Médio

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ensino 
Superior

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ensino 
Profissional 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação 
de Jovens e 

Adultos
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Educação 
Especial

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras 781.814,26 771.327,08 733.074,93 724.390,53 38.252,15

TOTAL 1.227.210,16 1.188.384,50 794.279,94 785.595,54 394.104,56

TOTAL (A+B+C)

Total 11.124.315,94 9.387.633,28 7.773.730,09 7.756.873,06 1.613.903,19

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.
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Cabe lembrar que, desde 2023, os registros no Siope não apresentam 

os dados por área de atuação e sim, por subfunção, conforme as leis or-

çamentárias. A Tabela 12 apresenta os valores do ano de 2023 de Outras 

Despesas com a Educação por subfunção.

Os dados referentes a Outras Despesas, extraídos do relatório de re-

ceitas e despesas disponibilizado pelo Siope, não especificam quais são 

essas despesas. Contudo, como esses valores integram o total das des-

pesas realizadas pela SEME-Guaçuí, serão considerados, mesmo que fal-

tem informações específicas sobre sua natureza. 

Quanto aos valores, observa-se que o valor total utilizado nos anos 

de 2021 e 2022 são bem próximos, sendo eles, respectivamente, R$ 

3.410.178,37 milhões e R$ 3.561.099,15 milhões, com R$ 150.920,78 mil de 

diferença. Nota-se, também que, no ano de 2023, esse valor total reduz 

drasticamente para exatos R$ 785.595,54 mil, e com a presença de des-

pesas para além da Educação Infantil e Ensino Fundamental, destacando 

a categoria Outras, cuja natureza não é especificada. 

Também não há presença de despesas referentes às modalidades de 

ensino, sejam elas o Ensino Profissional, a EJA ou a Educação Especial. Por 

fim, a SEME-Guaçuí teve como outras despesas com a Educação, aproxi-

madamente R$ 7 milhões no período estudado e os valores pagos foram 

sempre inferiores aos valores empenhados; para o ano seguinte, havia R$ 

1 milhão de despesas a pagar não processadas. 

Identificou-se, ainda, que a SEME-Guaçuí concentra suas maiores des-

pesas com recursos do Fundeb, seguidas pelas despesas destinadas à 

MDE, custeadas com receitas de impostos (exceto Fundeb), e, por último, 

aquelas classificadas como Outras, para as quais não há informações es-

pecíficas sobre sua natureza.

Nos três anos analisados, Guaçuí utilizou R$ 82.576.128,86 provenientes 

do Fundeb, R$ 18.140.616,66 em despesas com o MDE e R$ 7.756.873,06 

em outras despesas. Os valores totais poderão ser visualizados na Tabela 

13 disposta a seguir.
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Tabela 13 – Total geral das despesas com a Educação  

no ano de 2021 a 2023 (R$)

CATEGORIA
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS 

EMPENHADAS
DESPESAS 

LIQUIDADAS
DESPESAS 

PAGAS

INSCRITAS 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS

2021

Despesas 
Correntes

42.300.674,23 30.541.797,56 30.382.960,59 30.019.548,96 158.836,97

Despesas 
de Capital

5.184.174,95 2.624.981,47 1.085.800,05 1.082.459,05 1.539.181,42

TOTAL 47.484.849,18 33.166.779,03 31.468.760,64 31.102.008,01 1.698.018,39

2022

Despesas 
Correntes

35.863.839,47 35.666.988,65 35.036.597,50 34.878.837,41 630.391,15

Despesas 
de Capital

7.704.489,53 5.603.105,48 3.367.635,51 3.367.635,51 2.235.469,97

TOTAL 43.568.329,00 41.270.094,13 38.404.233,01 38.246.472,92 2.865.861,12

2023

Despesas 
Correntes

42.007.656,50 39.365.296,63 38.822.451,25 38.589.213,38 542.845,38

Despesas 
de Capital

3.785.435,47 3.386.412,28 535.924,27 535.924,27 2.850.488,01

TOTAL 45.793.091,97 42.751.708,91 39.358.375,52 39.125.137,65 3.393.333,39

TOTAL (A+B+C)

Total 136.846.270,15 117.188.582,07 109.231.369,17 108.473.618,58 7.957.212,9

Fonte: SIOPE. Elaboração própria.

Concluindo as análises desta subseção, apresentam-se os valores totais 

das despesas com a Educação no período de 2021 a 2023. Esses valores 
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foram distribuídos entre despesas correntes e despesas de capital, com 

as primeiras representando a maior parcela. Em 2021, as despesas totais 

somaram aproximadamente R$ 31 milhões; em 2022, R$ 38 milhões; e em 

2023, R$ 39 milhões. No total, a SEME-Guaçuí registrou cerca de R$ 108 mi-

lhões em despesas com a Educação nos três anos analisados.

Apesar dos investimentos significativos na educação, chama a atenção a 

ausência de qualquer menção, nos dados registrados no Siope, à destinação 

de recursos especificamente voltados para a Educação de Surdos. Essa mo-

dalidade sequer aparece de forma explícita nos relatórios, nem mesmo com 

o valor zerado, como ocorre em outras modalidades de ensino. Essa omis-

são reflete uma possível lacuna no planejamento e na alocação de recursos, 

evidenciando a invisibilidade histórica da Educação Bilíngue de Surdos nas 

prioridades educacionais do município e reforçando a necessidade urgente 

de revisão e maior transparência na distribuição dos recursos educacionais.

Adicionalmente, destacamos que a modalidade Educação Bilíngue 

de Surdos não é descrita de forma específica nas despesas do Fundeb, 

o que impossibilita a identificação do montante destinado a essa área. 

Não há registros claros sobre o pagamento de profissionais que atuam 

na Educação de Surdos ou sobre as despesas com a manutenção e de-

senvolvimento dessa modalidade. Entendemos que essas despesas estão 

agregadas a outras etapas de ensino, o que contribui para a invisibilidade 

na prestação de contas. No caso específico de Guaçuí, a rubrica da Edu-

cação de Surdos parece estar incorporada à Educação Especial, que, por 

sua vez, está inserida na rubrica do Ensino Fundamental, resultando em 

um agrupamento que dificulta a identificação de investimentos exclusivos 

para essa modalidade.

Inferimos também, por meio das falas dos gestores, que os valores re-

passados pelo Fundeb são distribuídos de acordo com as demandas, sem 

especificamente fazerem a diferença no momento da alocação/aplicação 

dos recursos. Assim, não há garantia de que os recursos estejam distri-

buídos adequadamente para as devidas etapas e modalidades de ensino. 

Quanto à distribuição dos recursos para a escolarização do estu-

dante surdo, onde não há um recurso específico para a modalidade de 
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ensino Educação Bilíngue de Surdos, a partir das falas da gestão da SE-

ME-Guaçuí, destacamos: 

Não. Essa porcentagem é específica deles.... Não 
existe uma porcentagem específica deles, eles 
só e não deixam de ser atendidos porque não existe 
essa porcentagem específica [...] 

Agora o demais é administrar. Então a gente admi-
nistra esse dinheiro como um todo [...] mas inde-
pendente, a gente não ter o financiamento, mesmo 
não vindo um recurso específico para o atendi-
mento das crianças, a gente faz de acordo com 
a necessidade que a gente tinha demandado.

[...] Na verdade, a gente não faz essa diferencia-
ção, tá!? O menino que é surdo, o menino que é DI, 
o menino que é autista, o menino que tem a diver-
sidade deles, as necessidades que são particula-
ridades, fazem parte [...] Se lá tiver um estudante 
surdo, ele vai ser atendido também.

[...] A partir do Fundeb... Hoje a gente usa o recurso 
do Fundeb ou o recurso do MDE. Que também é 
um recurso próprio. Então a gente... não tem essa 
divisão específica. Se a gente for pegar essa divi-
são específica, esse recorte desse financiamento, a 
gente oferece muito menos do que você poderia. 
Se eu pegasse a escola tal, ela tem tantos estudan-
tes, o Fundeb dela só vem x%. Se eu pegar só esse 
x e aplicar, não vai atender essas necessidades. 
A gente gera um equilíbrio dessa distribuição. 
Porque não é porque a escola não recebe, não pos-
so deixar de ter. [...]

Então a gente avalia a necessidade pedagógica da 
escola e avalia o financiamento. Eu consigo fazer 
isso? Eu consigo contratar? Aí a gente faz o impac-
to financeiro. Eu consigo atender, então a gente vai 
fazer. Então você sempre põe esse foco. Dá ga-
rantia do direito. Então se for direito e a criança 
necessita daquela, de uma determinada aquisição, 
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a aquisição de um material específico para traba-
lhar com ela, a gente vai fazer essa aquisição.

[...] E aí a gente não faz essa distribuição, a gente 
faz de acordo com a necessidade. A gente tem 
um estudante, a gente tem a necessidade de aten-
der, a gente atende, independente se vem um re-
curso específico para ele, para ser atendido ou 
não. O atendimento é feito.

[...] De acordo com as necessidades. Então se preci-
sou a gente vai garantir. [...] A gente fala assim, inde-
pendente de receber, não receber, não ter aplicado 
a lei da questão do bilinguismo, independente disso, 
se a gente tiver o estudante na rede, o estudante 
vai ser atendido.

[...] É importante que venha um recurso especí-
fico? É importantíssimo. Mas aquele 1% não é o 
suficiente para você atender. É onde você tem que 
criar esse equilíbrio para poder atender o geral e 
também as especificidades. Para você garantir a 
equidade a todos os estudantes (Roda de con-
versa, participante 2, Guaçuí, 2024, grifos nossos).

Também chamamos a atenção para a ausência de uma sistematização 

no momento dessa alocação financeira. Não há registros, organização, cri-

térios ou um documento que oriente a tomada de decisão no momento 

da alocação de recursos financeiros para a Educação Bilíngue de Surdos, 

ficando a critério da gestão essa distribuição. 

Além disso, é fundamental analisar os fatores que influenciam a distri-

buição de recursos para a Educação Bilíngue de Surdos, considerando os 

diferentes pontos de vista e níveis de compreensão dos gestores locais. 

As perspectivas desses profissionais impactam diretamente o financia-

mento público voltado para essa modalidade de ensino, uma vez que suas 

prioridades, percepções e conhecimento sobre as especificidades e de-

mandas da Educação Bilíngue de Surdos refletem tanto no planejamento 

quanto na alocação dos recursos disponíveis. Logo, quanto às perspecti-

vas dos gestores, eis alguns depoimentos:
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Na verdade, o meu foco é o foco pedagógico. Que 
é: que toda criança tem o direito de aprender. É o 
que a constituição garante. Então toda criança 
tem que sair da escola com o mínimo que é garanti-
do para ela. Então assim, a gente vai atender sempre 
de acordo com as necessidades das crianças [...] 

Ele acaba demandando sim, acaba recebendo 
mais. Porque se eu contrato mais professores, o 
custo... Se eu teria lá vinte e dois professores que 
ia para a sala de aula. Mas hoje a gente tem lá três, 
quatro, cinco... Acho que são seis professores que 
atendem a sala de recursos. Então acaba tendo um 
número maior de profissionais. Você acaba dire-
cionando um recurso maior (Roda de conversa, 
participante 2, Guaçuí, 2024, grifos nossos).

Logo, é possível perceber que as decisões de financiamento oscilam 

entre a busca pela adequação estrutural e a garantia de direitos educa-

cionais, revelando a complexidade de equilibrar prioridades pedagógicas 

e orçamentárias na gestão pública. 

Apesar das lacunas identificadas, a gestão da SEME-Guaçuí forne-

ceu17 uma estimativa das despesas com a Educação de Surdos no ano 

de 2023,18 totalizando R$ 128.744,37 (cento e vinte e oito mil, setecentos e 

quarenta e quatro reais e trinta e sete centavos), valor destinado à con-

tratação de professores do AEE, intérpretes e ao Programa Dinheiro Direto 

na Escola (PDDE).

Embora não tenhamos acesso a documentos oficiais de prestação 

de contas que comprovem esse montante, essa estimativa sugere que é 

possível realizar uma sistematização mais detalhada dos dados e infor-

mações sobre os investimentos na Educação de Surdos. Isso indica que 

o município poderia incorporar essa prática como uma ação recorrente, 

17	 Aqui destacamos exatamente o que nos foi relatado durante a coleta de dados.

18	 Foram solicitados os valores referentes aos três anos estudados, porém, obtivemos 
resposta apenas dos valores referentes ao ano de 2023.



76

NUANCES DO FINANCIAMENTO PÚBLICO NA EDUCAÇÃO  
BILÍNGUE DE SURDOS NO MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ

possibilitando análises mais aprofundadas sobre os valores necessários 

para garantir uma educação efetiva para estudantes surdos.

Atualmente, não há previsão de quanto seria necessário para atender às 

demandas da escolarização de estudantes surdos, mas é notório que não 

há um financiamento específico a essa modalidade. Todo recurso alocado 

para a Educação de Surdos provém da Educação Especial e sua distribui-

ção fica a cargo dos gestores. No caso de Guaçuí, de acordo com os relatos, 

essa distribuição é realizada conforme demanda, reforçando a importância 

de um planejamento estruturado e transparente para sanar tais questões.

Entretanto, pensando nas possibilidades de inserção da modalidade 

Educação Bilingue de Surdos na política do Fundeb, pode-se inferir que 

não bastam apenas critérios objetivos, como o número de matrículas e 

fatores de ponderação, para compreendê-la. É razoável que a inserção 

mencionada não perca de vista as correlações de poder entre os grupos 

(etapas/modalidades) de interesse dos municípios no momento da alo-

cação de recursos. Logo, isso levaria a mudanças também nos padrões 

de planejamento, prestação de contas dos recursos e sua fiscalização, no 

controle das aplicações. 

Nesse sentido, a inviabilidade das despesas na Educação Bilíngue de 

Surdos tem implicações diretas nas políticas de financiamento dessa mo-

dalidade, pois impossibilita avaliar os custos necessários para a garantia 

desse direito constitucional — o da Educação e o da Educação Bilíngue de 

Surdos. Sobre isso, destacam-se as dificuldades e desafios que permeiam 

o estudo do financiamento da Educação de Surdos, considerando a forma 

como o estado brasileiro organiza e gerencia os recursos públicos destina-

dos à educação, o que não favorece a transparência dessas informações.

Torna-se evidente, como prioridade inicial, a necessidade de imple-

mentar um sistema de registro detalhado sobre os valores alocados espe-

cificamente para a Educação Bilíngue de Surdos. Esse sistema permitiria 

a coleta e análise de dados essenciais, que poderiam subsidiar, em um 

futuro próximo, a criação de um financiamento específico para a modali-

dade de Educação Bilíngue de Surdos. 
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Além disso, é fundamental elaborar um documento orientador que au-

xilie os gestores na tomada de decisões e na alocação desses recursos. 

Também se faz necessário revisar a forma como os dados sobre a Educa-

ção de Surdos são registrados nos demonstrativos de despesas da Rede 

Municipal de Ensino de Guaçuí, garantindo maior visibilidade para os re-

cursos aplicados a essa modalidade no âmbito da Educação Básica.

Essas reflexões revelam as complexidades inerentes tanto à pesquisa 

sobre o financiamento da Educação de Surdos quanto à sua gestão no 

nível municipal. A implementação de um sistema de registros e, futura-

mente, de um financiamento específico são passos cruciais para atender 

de forma mais efetiva e planejada as demandas dessa área.
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Este capítulo se propõe a responder simultaneamente a dois objetivos 

específicos da pesquisa: a) discutir o fator da Educação de Surdos como 

condição de outsider e b) compreender as perspectivas dos gestores 

da Secretaria de Educação do município de Guaçuí acerca da Educação 

Bilíngue de Surdos. 

Para isso, foi adotada a metodologia das rodas de conversa com os 

gestores educacionais da Secretaria de Educação, proporcionando um 

espaço de diálogo e escuta sobre suas percepções acerca das temáticas. 

Além disso, os constructos teóricos da sociologia figuracional de Norbert 

Elias, especialmente a noção de figuração estabelecidos-outsiders, foram 

utilizados para interpretar as dinâmicas de poder e estigmatização pre-

sentes nesse contexto.

Nesse fluxo, este capítulo está estruturado em dois momentos. No pri-

meiro, são apresentadas reflexões teóricas e contextuais sobre a Edu-

cação de Surdos como uma condição outsider, discutindo os processos 

históricos e sociais que contribuem para essa posição. No segundo, são 
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analisadas as perspectivas dos gestores da Secretaria de Educação de 

Guaçuí, considerando suas visões e possíveis avanços na implementação 

dessa política educacional.

4.1 Educação Bilíngue de Surdos: a condição de outsider e a 
compreensão da gestão

Partimos do ponto de vista eliasiano de que a figuração estabele-

cido-outsiders é uma estrutura relacional de interdependência, poder, 

prestígio e exclusão social que emerge entre grupos sociais distintos. 

Esse modelo de figuração nos possibilita analisar como as dinâmicas de 

desigualdades e tensões sociais surgem entre grupos que convivem no 

mesmo espaço, mas que possuem diferentes graus de poder, status e 

pertencimento (Elias, 2000).

Por exemplo, nessa relação eliasiana, um grupo pode deter maior pres-

tígio ou domínio social, sendo identificado como os estabelecidos, en-

quanto o outro é marginalizado e frequentemente excluído, formando as-

sim o grupo dos outsiders. Essa figuração proposta pelo sociólogo alemão 

é dinâmica e reflete processos históricos, culturais e sociais que moldam 

as interações entre os dois grupos, influenciando suas posições relativas 

na hierarquia social (Elias, 2000).

A dinâmica central dessa figuração são as relações de interdepen-

dência. Apesar das desigualdades evidentes, os estabelecidos e os 

outsiders estão conectados por uma rede de interações mútuas. Essas 

relações, no entanto, são assimétricas, já que o grupo estabelecido pos-

sui maior margem de poder para influenciar normas, comportamentos e 

percepções sociais. Esse poder é frequentemente utilizado para manter 

a posição dominante e garantir que os outsiders continuem em desvan-

tagem (Elias, 2000).

Além disso, os estabelecidos mantêm uma coesão interna mais resis-

tente em comparação aos outsiders, devido a redes sólidas de solidarie-

dade e tradições consolidadas. Em contraste, os outsiders tendem a ser 

mais fragmentados, o que dificulta sua organização coletiva e sua capaci-

dade de contestar ou mudar a relação de poder (Elias, 2000).
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Outra característica recorrente da figuração são as condições de 

“antiguidade” e “novidade” atribuídas aos moradores de Winston Parva. 

Os outsiders são frequentemente vistos como recém-chegados, como 

um grupo que não compartilha do histórico, das tradições e dos valores 

construídos ao longo do tempo pelos estabelecidos (moradores antigos) 

(Elias, 2000).

Portanto, atribui-se os termos moradores antigos e estabelecidos para 

aqueles pertencentes ao local ou à comunidade há mais tempo. Por terem 

vivido em comunidade há bastante tempo, as famílias antigas possuíam 

uma coesão grupal que faltava aos recém-chegados. Assim, os estabele-

cidos tendem a se considerar os legítimos “donos” do espaço social e cul-

tural, valorizando sua longa permanência como um sinal de superioridade 

e de direito sobre os recursos e as regras da convivência. Logo, o “fator 

de ‘antiguidade’ de um grupo é considerado como um fator de prestígio 

social e, sua presença mais recente, tem como fatores: a desonra, o rebai-

xamento, as humilhações e o desprezo” (Elias, 2000, p. 39).

No fluxo das dinâmicas das relações de interdependências, os an-

tigos moradores defendiam a concepção de que possuíam maior valor 

humano, assim, rejeitavam o convívio com os recém-chegados e os es-

tigmatizavam de maneira implacável, como pessoas de menor valor. Em 

outras palavras: 

Os recém-chegados que se fixaram no loteamen-
to foram vistos como uma ameaça a essa ordem, 
não porque tivessem qualquer intenção de pertur-
bá-la, mas porque seu comportamento levava os 
velhos residentes a achar que qualquer contato 
estreito com eles rebaixaria seu próprio status, 
que os arrastaria para baixo, para um status in-
ferior em sua própria estima e na do mundo em 
geral, e que reduziria o prestígio de seu bairro, 
com todas as possibilidades de orgulho e satis-
fação que lhe estavam ligadas. Nesse sentido, 
os recém-chegados foram vividos como uma 
ameaça pelos antigos moradores (Elias, 2000, p. 
133, grifos nossos).
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Logo, o fator da “antiguidade” pode ser encarado como um grande 

trunfo social, como motivo de orgulho e satisfação, sendo observado em 

muitos contextos sociais diferentes (Elias, 2000).

Portanto, observamos que o preconceito contra os outsiders é frequen-

temente uma construção social usada como ferramenta de dominação. As-

sim, a prática da estigmatização feita pelos estabelecidos é carregada de 

preconceitos e utilizadas para justificar a diminuição ou a manutenção da 

margem de poder na relação com os outsiders (Elias, 2000).

Na proposição de Elias (2000), a figuração estabelecidos-outsiders 

possui constantes estruturais, como a estigmatização, pois os grupos es-

tabelecidos tendem a atribuir uma imagem negativa dos outsiders, asso-

ciando-lhes características desagradáveis, como indesejáveis, incapazes, 

inferiores ou, até mesmo, uma ameaça à coesão social. 

 Essa estigmatização não apenas reforça o senso de superioridade 

moral do grupo estabelecido, mas também fortalece sua união interna. 

Além disso, os estabelecidos mantêm sua posição de prestígio por meio 

de redes de poder e capital social, enquanto os outsiders têm menos 

acesso a esses recursos, o que perpetua o desequilíbrio de poder entre 

os grupos (Elias, 2000).

Esse processo de estigmatização contribui para a marginalização, ao 

mesmo tempo que legitima a crença de que tal característica ou atitude 

seria inferior ou inadequada, como afirma Veiga-Neto e Lopes (2012, p. 67, 

grifos nossos):

[...] temos encontrado situações em que os ou-
vintes posicionam-se como os únicos capazes de 
dizer o que é melhor para a educação dos surdos. 
Não raro, é como se a racionalidade fosse uma fa-
culdade ausente nos surdos, vistos como incapazes 
de se autoconduzir; consequentemente, o ouvintis-
mo é assumido — pelos ouvintes, é claro... — como 
salvo-conduto para ações tutelares.

De modo análogo, os surdos, por sua vez, foram marginalizados e estig-

matizados, não apenas pela condição patológica da surdez, mas também 
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pela língua de sinais, considerada uma língua minoritária. Dito isso, im-

porta frisar que a educação dos surdos, como é conhecida atualmente, é 

resultado de um longo e contínuo processo histórico de desenvolvimento 

(Santos; Batista, 2019). 

Um ponto importante dessa dinâmica é que as figurações não são es-

táticas, pois as relações de poder entre estabelecidos e outsiders podem 

se transformar com o tempo, influenciadas por mudanças sociais, econô-

micas ou culturais que alteram o equilíbrio entre os grupos (Elias, 2000).

Nessa direção, a figuração estabelecido-outsiders é uma ferramen-

ta analítica valiosa para compreender desigualdades em diversas esferas 

sociais e, de acordo com Elias (2000), pode “[...] ajudar leitores a desco-

brirem outras figurações por si mesmos” (p. 22, grifo nosso). Assim, nas 

palavras do autor:

[...] embora possa variar muito a natureza das fontes 
de poder em que se fundamentam a superioridade 
social e o sentimento de superioridade humana do 
grupo estabelecido em relação a um grupo de fora, 
a própria figuração estabelecidos-outsiders mos-
tra, em muitos contextos diferentes, características 
comuns e constantes. Foi possível descobri-las no 
âmbito restrito de Winston Parva e, uma vez des-
cobertas, elas se destacaram com mais clareza em 
outros contextos (Elias, 2000, p. 22).

A partir dessas considerações teórico-metodológicas, este capítulo se 

propõe a: i) discutir o fator da Educação de Surdos como condição de 

outsider; e ii) compreender as perspectivas dos gestores da Secreta-

ria de Educação do Município de Guaçuí acerca da Educação Bilíngue 

de Surdos. Mais especificamente, trazer à tona indícios sobre os estudan-

tes surdos como grupo inferior e a relação do Financiamento da Educação 

Bilíngue de Surdos nesse processo.

Por exemplo, ao analisar o Financiamento da Educação Bilíngue de 

Surdos, essa ferramenta teórico-metodológica eliasiana pode ajudar a 

entender como grupos de língua hegemônica (estabelecidos) controlam 

os recursos e as narrativas, enquanto os grupos de línguas minoritárias 
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(outsiders) enfrentam barreiras estruturais para acessar direitos básicos 

e de reconhecimento social.

Antes de tudo, para essa análise proposta, faz-se necessário destacar 

a abordagem da surdez pela perspectiva da diferença no viés socioan-

tropológico, que desloca o foco da deficiência biológica para um outro 

entendimento de surdez, sendo ele o cultural e o social. 

Em outras palavras, é pertinente vincular as discussões sobre a surdez 

aos marcadores culturais próprios da comunidade surda, como ponto de 

partida, sem perder de vista o movimento de resistência e a reinvenção 

do sujeito surdo, por meio de uma estética que, nos termos de Witchs 

(2018, p. 38), emerge de “práticas que a constroem social e historicamen-

te; práticas que a inventam de um determinado modo, e não de outro”. 

Outra questão se refere ao campo educacional. Este estudo busca 

amparo nas compreensões da Educação Bilíngue de Surdos a partir de 

Moraes (2017), Schubert (2017), Opolz (2020) e Martins (2020) e da Lei nº 

14.191 de agosto de 2021, na qual houve o reconhecimento da língua de si-

nais como primeira língua (L1) e a língua oral na modalidade escrita que, no 

nosso caso, nos referimos à língua portuguesa como segunda língua (L2). 

Ademais, temos, na Educação Bilíngue de Surdos, a garantia da promoção 

do reconhecimento de identidades surdas que respeitem a diferença lin-

guística (Brasil, 2021). 

Em outros termos, conceber a Educação Bilíngue de Surdos sob a ótica 

da diferença nos permite assegurar os direitos humanos e linguísticos das 

pessoas surdas, ao mesmo tempo em que se coloca como uma pauta de 

luta e resistência contra uma língua hegemônica e estabelecida que, his-

toricamente, diminuiu a margem de poder e o prestígio social das línguas 

minoritárias que, no presente estudo, tratamos da Libras. 

Logo, entre as dinâmicas e tensões sociais emerge um movimento de 

resistência: 

Uma resistência, que não permite que as tensões 
vindas de crenças ouvintistas e hegemônicas es-
tabelecidas, sejam impostas aos surdos outsiders, 
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e então, passa ressignificar a língua, como ato de 
subjetividade surda resistente, pautada através do 
viés linguístico. Reconhecendo a língua, como uma 
potência humana (Silva, 2019, p. 69, grifo nosso).

A noção de subjetividade surda resistente se configura a partir do per-

curso histórico vivido pelos surdos, que abrange não apenas as questões 

de deficiência e o viés patológico/clínico, mas, de modo mais evidente, 

as relações de poder, os prestígios sociais, os status, as hierarquizações 

sociais e os sentimentos de pertencimento.

Diante das considerações anteriores, nos colocamos em suspensão 

para exercitar nosso pensamento na direção da seguinte indagação: de 

que modo o modelo de figuração estabelecidos-outsiders eliasiano pode 

contribuir para a discussão da estigmatização da surdez como grupo in-

ferior, em especial, no financiamento público, com vistas à escolarização 

desses indivíduos? 

Apoiados no diálogo da literatura com a ferramenta estabelecidos-out-

siders, entendemos que a comunidade surda é colocada na posição de out-

siders nas figurações constitutivas dos espaços educativos e nos sistemas 

educacionais que, historicamente, foram estruturados em torno de uma 

perspectiva ouvintista estabelecida que desconsiderou as especificidades 

culturais e linguísticas dos surdos.

Nos estudos de Passos (2022) e Senna (2019), é possível perceber que, 

na contemporaneidade, há uma recorrência de práticas de estigmatização 

linguística aplicada diretamente ao contexto da educação de estudantes 

surdos, com significações e crenças que giram em torno de uma língua de 

sinais sustentada por um imaginário de que ela se trata apenas de símbo-

los de uma identidade cultural separadas de uma norma estabelecida que 

gera uma ameaça à coesão social/grupal de indivíduos que se inter-rela-

cionam a partir de uma língua hegemônica. 

A respeito da coesão social/grupal, o estudo eliasiano na comunidade 

de Winston Parva cita as associações locais, como igrejas, capelas, pubs 

e clubes, que funcionavam como espaços de coesão social em que os 
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membros do grupo estabelecido reforçavam seus valores, vínculos e iden-

tidade coletiva. Esses locais desempenhavam um papel crucial na manu-

tenção do controle social e operavam na criação de normas compartilha-

das com vistas ao fortalecimento do monopólio simbólico de moralidade 

que os distinguiam dos outsiders. Esse sentimento de pertencimento 

assegurava a permanência do status privilegiado dos estabelecidos, ao 

mesmo tempo que excluía aqueles que não tinham acesso ou não parti-

cipavam desses espaços.

De modo análogo, as escolas comuns e seus sistemas de ensino podem 

ser vistas como exemplos de figurações de “associações locais” constituí-

das por indivíduos e grupos com status hegemônicos ou minoritários a par-

tir de diferentes aspectos, por exemplo, linguístico, socioeconômico, cul-

tural e social. A conferência desse status hegemônico ou minoritário para 

indivíduos e grupos no contexto da escola comum e nos sistemas de ensino 

dependerá das chances de prestígio ou margem de poder que permanece-

ram, diminuíram ou foram equilibradas entre os grupos ao longo do tempo. 

Encontramos na estigmatização uma possível ferramenta para operar os 

(des)equilíbrios de poder nas diferentes figurações educacionais. 

Apoiados nessa analogia, os estudos de Passos (2022) e Senna (2019) 

relatam que a comunidade surda brasileira, historicamente, tem sofrido 

processos de estigmatizações linguísticas e tensionado o sistema edu-

cacional com vistas ao reconhecimento da Libras e à garantia de uma 

Educação Bilíngue de Surdos de qualidade. A literatura que versa sobre 

a temática da Educação Bilíngue de Surdos e esses tensionamentos da 

comunidade surda aponta para, pelo menos, duas questões: a) carência 

de escolas e classes bilíngues (Moraes, 2017; Silva, 2017; Stürmer, 2015); 

e b) escassez de professores fluentes em Libras (Martins, 2020; Moraes, 

2017; Silva, 2017).

Além dessas indicações dos estudos citados, destacamos ainda, o Art. 

60-A, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), 

que foi incluído pela Lei nº 14.191, de 03 de agosto de 2021, que discorre 

sobre a modalidade de Educação Bilíngue de Surdos e indica as quatro 

perspectivas políticas para operá-la. Vejamos: 
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[...] a modalidade de educação escolar oferecida 
em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como pri-
meira língua, e em português escrito, como segun-
da língua, em escolas bilíngues de surdos, classes 
bilíngues de surdos, escolas comuns ou em po-
los de Educação Bilíngue de Surdos, para educan-
dos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva 
sinalizantes, surdos com altas habilidades ou su-
perdotação ou com outras deficiências associadas, 
optantes pela modalidade de Educação Bilíngue de 
Surdos (Brasil, 1996, art. 60-A, grifos nossos).

Na presente pesquisa, algumas questões podem ser interpretadas 

como efeitos de processos de estigmatizações linguísticas que, por meio 

de fluxos fortes ou brandos, passam a dinamizar a adoção ou não de pro-

gramas e/ou inventivos que respondam às carências de escolas e classes 

bilíngues e à escassez de professores e profissionais que atuam na Edu-

cação Bilíngue de Surdos e/ou, ainda, ditar os rumos e políticas da opera-

cionalização da perspectiva bilíngue dos sistemas educacionais no Brasil. 

Assim, tem-se a estigmatização das línguas orais e de sinais dos grupos 

hegemônicos (estabelecidos) e minoritários (outsiders), processos que 

visam à (des)valorização da Libras e (des)equilibram a margem de poder 

e o seu prestígio social. 

Ainda nos exercícios análogos ao pensamento eliasiano, uma política 

educacional de Educação de Surdos que reconhece a surdez a partir da 

perspectiva socioantropológica representa para os indivíduos surdos o 

que as associações locais representavam para os estabelecidos: um es-

paço de coesão, identidade e pertencimento. Portanto, a analogia entre 

as associações locais e a surdez a partir da perspectiva socioantropoló-

gica revela como a existência ou ausência de espaços e processos que 

valorizam as línguas de sinais e a Educação de Surdos pode determinar 

dinâmicas de estigmatização e in/exclusão.19

19	 O termo “in/exclusão” evidencia a articulação entre inclusão e exclusão, consideran-
do tanto a lógica do binário moderno inclusão/exclusão quanto a lógica contempo-
rânea, em que ambas se fundem (Veiga-Neto; Lopes, 2011). 
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A respeito do financiamento da Educação de Surdos em Guaçuí, te-

mática deste estudo, a partir das discussões elencadas, compreendemos 

que é necessário chamar atenção para a falta de um financiamento ade-

quado, direcionado e transparente à Educação Bilíngue de Surdos. Parte 

disso se dá, pelo recente reconhecimento da modalidade da Educação 

Bilíngue de Surdos, por meio pela Lei nº 14.191, no ano de 2021. Como efeito, 

essa modalidade tem enfrentado desafios significativos para a sua aloca-

ção e operacionalização na estrutura do sistema educacional brasileiro. 

A ausência de um financiamento adequado e direcionado à Educação 

Bilíngue de Surdos, no âmbito do financiamento da educação se trata de 

uma modalidade outsider, pode ser reflexo dos processos de estigma-

tização linguística e desvalorização dessa modalidade, uma vez que as 

demais modalidades de ensino estabelecidas recebem financiamento 

de maneira específica. 

Chamamos atenção aqui para a outra questão evidenciada no capítulo 

anterior: a falta de transparência e a ausência de clareza nas informações 

contábeis quanto à alocação dos recursos públicos na educação (Almei-

da; Melo; França, 2019; Leite, 2023; Mangefeste; França, 2023). Nesse con-

texto, a falta de transparência e clareza nas informações contábeis sobre 

o financiamento da Educação Bilíngue de Surdos pode ser interpretada, 

também, como um mecanismo que reforça a estigmatização linguística e o 

(des)equilíbrio da margem de poder e prestígio social da comunidade surda, 

perpetuando, assim, as relações de dominação. Por conseguinte, a falta de 

clareza contábil não apenas esconde a realidade dos investimentos, mas 

também revela a dependência dos outsiders em relação aos estabelecidos. 

Além disso, a ausência de dados transparentes prejudica a capaci-

dade dos outsiders, neste caso, a comunidade surda, de reivindicar seus 

direitos e fiscalizar as políticas públicas. Sem acesso às informações de-

talhadas sobre os recursos destinados à educação, torna-se mais difí-

cil articular demandas, planejar ações ou exigir melhorias. Essa falta de 

acesso às informações provoca também um aprofundamento na desi-

gualdade e pode criar barreiras materiais e simbólicas que dificultam o 

diálogo entre esses grupos.
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A opacidade também pode permitir que os estabelecidos moldem a 

narrativa em torno das despesas públicas com vistas à minimização de 

suas falhas ou lacunas no financiamento da Educação de Surdos. Isso co-

loca os outsiders em uma posição de desvantagem na luta por equidade, 

uma vez que lhes faltam os dados necessários para contestar a narrativa 

oficial. Dessa forma, o controle das informações torna-se uma ferramenta 

para manter a hierarquia de poder.

Por fim, a subestimação das despesas efetivamente destinadas à 

Educação de Surdos contribui para um ciclo da estigmatização linguísti-

ca. Sem investimentos adequados e transparentes, a comunidade surda 

enfrenta maiores dificuldades em alcançar autonomia, reconhecimento e 

uma educação pública de qualidade equitativa. 

Outro ponto importante em torno do financiamento da Educação Bilín-

gue de Surdos é a sua característica de recém-chegado na relação com 

os financiamentos destinados para as outras modalidades de ensino que 

já estão consolidadas no sistema educacional. Dessa forma, o financia-

mento da Educação de Surdos não apenas ocupa uma posição marginal 

na hierarquia orçamentária, mas, também, é estigmatizado como sendo 

de menor importância ou relevância, reforçando sua condição de outsider 

em relação às modalidades estabelecidas.

Ademais, as dinâmicas de poder, prestígio social, status grupal e domí-

nio social presentes no sistema educacional podem influenciar as pers-

pectivas dos gestores sobre a Educação de Surdos. Estas, têm um impac-

to direto na alocação de recursos financeiros para essa modalidade. Essas 

dinâmicas moldam tanto as decisões quanto as prioridades estabelecidas 

para a alocação de recursos e a implementação de políticas educacionais 

voltadas para a comunidade surda.

Os gestores ocupam uma posição de poder que lhes permite decidi-

rem como fazer as alocações financeiras e definir as prioridades do sis-

tema educacional. No fluxo desse processo, em razão da estigmatização 

linguística, decorre uma relação assimétrica de poder que tem como efei-

to a marginalização das demandas da comunidade surda em detrimento 

das demais modalidades estabelecidas. Esse desequilíbrio das margens 
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de poder impacta a forma como os gestores percebem a relevância dessa 

modalidade e influenciam suas tomadas de decisões. 

Portanto, no fluxo de nossa discussão do fator da Educação Bilíngue 

de Surdos como condição de outsider, buscamos, por meio de conversas 

com gestores da Educação Especial do Município de Guaçuí, nos aproxi-

mar de suas compreensões acerca das temáticas: i) Entendimento sobre 

a Surdez e ii) Compreensão sobre a Educação Bilíngue de Surdos.

4.1.1 Entendimento da surdez pela gestão da Educação 
Especial

Em diálogo com a literatura que versa sobre a gestão da Educação 

Especial (Barbosa; Adbian, 2013; Prieto, 2002; Tezani, 2009; Vieria; Almei-

da, 2021), especialmente no que diz respeito à contribuição dos aspec-

tos pedagógicos no processo de implementação das políticas e práticas 

que assegurem os direitos aos estudantes público da Educação Especial, 

entendemos que o trabalho do gestor dessa modalidade de ensino ultra-

passa as questões que dizem respeito aos aspectos administrativos pois, 

como pode ser observado:

[...] na medida em que avançavam na compreen-
são de que seu cargo não se restringe somente a 
questões pedagógicas. Ao longo do processo de 
pesquisa-formação, os gestores foram gradual-
mente percebendo que se a gestão pública é 
atravessada e implicada por questões políticas, 
administrativas, financeiras, dentre outras, exi-
gindo desses profissionais conhecimento, argu-
mentação, posicionamento, constante atualização, 
ou seja, é um processo contínuo de formação e 
aprofundamento nas questões relacionadas ao car-
go (Vieira; Almeida, 2021, p. 114-115, grifos nossos).

Portanto, o trabalho de gestor envolve algumas dimensões, como “a po-

lítica, administrativa, pedagógica e humana” (Barbosa; Abdian, 2013, p. 266). 

O envolvimento dessas dimensões deve ser vivenciado pelo gestor, espe-

cialmente quando o objetivo é promover a democracia. Nesse contexto, 



90

NUANCES DO FINANCIAMENTO PÚBLICO NA EDUCAÇÃO  
BILÍNGUE DE SURDOS NO MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ

Prieto (2002) destaca que os gestores escolares desempenham um papel 

fundamental na efetivação da Educação Inclusiva, unindo discursos sobre 

a democratização do ensino e os princípios que orientam a gestão escolar.

O estudo de Tezani (2009) indica que também são de responsabilidade 

da gestão as adaptações curriculares no processo educacional, a colabo-

ração para que o desenvolvimento das ações ocorra de modo mais fle-

xível, bem como o “uso racional dos recursos instrucionais; diversificação 

das opções de aprendizagem; mobilização de auxílios; desenvolvimento de 

ações que proporcionem o relacionamento dos pais [...]” (Tezani, 2009, p. 8). 

Logo, o gestor escolar comprometido com a prática inclusiva participa 

ativamente da organização das reuniões pedagógicas, promove iniciativas 

voltadas à acessibilidade universal, identifica e implementa adaptações 

curriculares significativas e incentiva ajustes menores. Além disso, facilita 

a interação e o apoio entre profissionais externos e a comunidade escolar 

(Tezani, 2009). 

Nessa direção, existe uma expectativa em sociedade de que o gestor 

da Educação Especial tenha afinidade e compreensão sobre as questões 

apresentadas pelo público dessa modalidade. No caso do trabalho que 

desenvolvemos aqui, chamamos atenção para a importância do conheci-

mento da equipe responsável pela Educação Especial sobre as questões 

da Educação de Surdos, bem como, os princípios e objetivos da Educação 

Bilíngue de Surdos. Isso posto, ao conversarmos com um dos gestores da 

Educação Especial do Município de Guaçuí acerca de suas percepções e 

compreensões sobre a Educação de Surdos, evidenciamos que: 

[...] [sobre] a surdez, eu não li a respeito, não sei 
te responder, mas assim, é o meio, grosseiramen-
te... Uma pessoa que não ouve, mas que está ali no 
meio [...] isso, é que a gente tem que mudar, tem 
que estudar, mas eu não sei te responder assim, 
o que seria surdez pra você [...]

Essa área... não é a minha, deixo muito a dese-
jar. Tanto na área da Surdez, como na Deficiência 
Visual, como nas Altas Habilidades. Então, tem que 
estudar um pouquinho para chegar lá pra tentar 



91

4. ESTUDANTES SURDOS COMO GRUPO OUTSIDERS  
E O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

ajudar (Roda de conversa, participante 1, Guaçuí, 
2024, grifos nossos).

A partir dos fragmentos acima, nota-se que os representantes da 

equipe de Educação Especial do Município de Guaçuí demonstraram não 

compreender a surdez e as questões específicas que norteiam a Educa-

ção de Surdos. 

No diálogo entre os estudos de Barbosa e Adbian (2013), Prieto (2002), 

Tezani (2009) e Vieria e Almeida (2021), compreendemos que a ausência 

de entendimento sobre a surdez pode impactar significativamente as di-

mensões prática, pedagógica e administrativa da gestão escolar. Pois, sem 

compreender a surdez, o gestor pode ter dificuldades em promover um 

ambiente de ensino adequado para estudantes surdos, podendo resultar, 

conforme Moraes (2017), na ausência de professores proficientes em Libras, 

na falta de materiais acessíveis, e na inadequação das metodologias de 

ensino para atender às necessidades dos estudantes surdos, o que pode 

acabar mantendo “a ideologia hegemônica da língua portuguesa sobre as 

demais línguas faladas pelas minorias no Brasil” (Moraes, 2017, p. 101).

Essa falta de compreensão por parte de muitos gestores em torno da 

surdez pode estar associada ao fato de que nos referimos a um públi-

co outsider que carrega seus estigmas linguísticos no âmbito do ensino 

comum da educação pública. Portanto, quando a cultura surda não está 

contemplada nas diretrizes municipais e nos planos orçamentários; o mu-

nicípio desequilibra as margens de poder em favor de grupo hegemônico 

ante a um minoritário. Por outro lado, quando a cultura surda é incorpo-

rada nessas diretrizes e planos orçamentários, o município rompe com a 

lógica de estigmatização, com vistas à promoção de ambientes onde os 

surdos não são apenas “tolerados” ou “aqueles que não tem nada em co-

mum” (Biesta, 2013), mas reconhecidos como parte ativa da comunidade 

(Alberton, 2021; Martins, 2020; Moraes, 2017). 

Quando o gestor desempenha um papel central nesse processo e as-

sume um compromisso ético e político contra a estigmatização, atua na 

transformação do município e o torna democrático. Logo, apoiados em Elias 

(2000), o município deixa de ser um espaço que reforça a estigmatização 
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linguística e, processualmente, equilibra as chances de poder e prestígio 

social dos surdos.

Chamamos atenção, também, para como a falta de entendimento so-

bre a surdez revela a histórica condição de outsider dos surdos, pois re-

flete a estigmatização sistemática desse grupo nas estruturas sociais e 

educacionais dominantes. No caso dos surdos, essa estigmatização ocor-

re há séculos, principalmente devido à imposição da oralidade e à desva-

lorização da Libras como meio legítimo de comunicação e ensino.

Isso pode reverberar em como os surdos são percebidos pela lógica 

dominante/estabelecida: como “estranhos” entre os ouvintes. Nessa dire-

ção, ocorre como efeito uma dinâmica social de estigmatização, em que 

a diferença linguística e cultural se torna um fator de distanciamento. Isso 

contribui para os desequilíbrios das margens de poder e prestígio social 

dos surdos. Por fim, sustentados pelas teses eliasianas, a dinâmica entre 

surdos e ouvintes a partir do prisma linguístico se configura como uma 

balança de poder desigual.

A relação eu-nós, concebida por Norbert Elias, pode contribuir signifi-

cativamente para a mitigação dos efeitos do estranhamento dos surdos e 

para a difusão da cultura surda nas gestões municipais de educação. Essa 

relação envolve a construção da identidade do indivíduo (o “eu”) dentro 

de um grupo social (o “nós”), destacando como os indivíduos se perce-

bem e se moldam a partir de sua interdependência com os outros. Nos 

termos do autor: 

[...] conceitos como “indivíduo” e “sociedade” não 
dizem respeito a dois objetos que existiriam separa-
damente, mas a aspectos diferentes, embora inse-
paráveis, dos mesmos seres humanos, e que ambos 
os aspectos (e os seres humanos em geral) habi-
tualmente participam de um processo de transfor-
mação estrutural (Elias, 1990, p. 220).

De modo análogo à literatura que versa sobre a gestão educacional 

(Barbosa; Adbian, 2013; Prieto, 2002; Tezani, 2009; Vieria; Almeida, 2021), 

os gestores da Educação Especial, enquanto agentes responsáveis pelas 
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políticas educacionais, podem atuar como elos fundamentais para a trans-

formação da percepção sobre a surdez no contexto educacional. Eles são, 

na maioria das vezes, parte do grupo dos estabelecidos, que, como vimos, 

não têm um entendimento adequado e/ou profundo sobre a surdez, o que, 

nessa analogia, poderia gerar um certo estranhamento e distanciamento 

dos outsiders, ou seja, dos surdos.

Segundo Elias (1990), a modelação do habitus social que contribui para a 

diminuição da estigmatização dos estudantes surdos nos municípios acon-

tece processualmente a partir das figurações estabelecidas entre gestores 

e a comunidade surda, em fluxos contínuos nas inter-relações entre esses 

indivíduos. Nesse sentido, os gestores precisam se aproximar da surdez, es-

pecialmente, da perspectiva da diferença, com o objetivo de compreende-

rem as questões e tensões inerentes da comunidade surda e, assim, dina-

mizarem ações que escapem os estigmas linguísticos que essa comunidade, 

historicamente, carrega, pois, “o que é moldado pela sociedade também 

molda, por sua vez: é a auto-regulação do indivíduo em relação aos outros 

que estabelece limites a auto-regulação destes” (Elias, 1994, p. 52).

Nessa direção, esse processo não se dá de forma imediata e isolada, 

mas se desenrola ao longo do tempo, num fluxo processual e interde-

pendente. Entendemos que, ao se aproximarem da surdez, seja no âmbito 

profissional ou pessoal, os gestores da Educação Especial modelam e se 

monitoram. Assim, suas decisões e comportamentos são ajustadas ante a 

presença da comunidade surda sem perder de vista “[...] a compulsão de 

policiar o próprio comportamento” (Elias, 1990, p. 93).

Portanto, esse relacionamento contínuo e dinâmico entre os gestores 

da Educação Especial e a comunidade surda pode ajudar a equilibrar a 

balança de poder. Ao se aproximarem da realidade dos surdos, os gesto-

res poderão mudar suas percepções e, consequentemente, suas ações. 

Nas palavras do autor:

[...] forçadas a viver de uma nova maneira em so-
ciedade, as pessoas tornam-se mais sensíveis às 
pressões das outras. Não bruscamente, mas bem 
devagar, o código de comportamento torna-se mais 
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rigoroso e aumenta o grau de consideração espera-
do dos demais (Elias, 1990, p. 91).

Destarte, quando rompemos a ideia de surdez como algo “estranho”, 

“distante” e “patologizante” e, ainda que na condição de outsider, a reconhe-

cemos como parte importante das figurações sociais, temos contribuições 

para além do sentimento de pertencimento dos indivíduos surdos, mas, 

também, de participação democrática na elaboração das políticas educa-

cionais bilíngues para os surdos nos diferentes Estados e municípios.  

4.1.2 Compreensão da Educação Bilíngue de Surdos pela 
Gestão da Educação Especial

Após conversas sobre as percepções sobre a surdez, naturalmente, te-

cemos comentários sobre o direito a uma educação pública de qualidade 

para a comunidade surda. Lembramos que a Libras é reconhecida como 

primeira língua dos estudantes surdos e que, a partir do Decreto 5.626, de 

22 de dezembro de 2005, ocorreram mudanças significativas em torno da 

educação desses indivíduos nos diferentes contextos do Brasil. 

Cumpre-nos destacar que isso não aconteceu de maneira isolada. No 

fluxo das duas últimas décadas, muitas discussões em torno da Educação 

Bilíngue de Surdos ganharam força. Como destaca Lanna Júnior (2010) e 

Brito (2013), ocorreram manifestações em conferências municipais e esta-

duais de diferentes cidades e Estados que culminaram, por exemplo, com 

o “acampamento” da comunidade surda no gramado da esplanada dos mi-

nistérios, em Brasília, à época de todas as discussões que resultaram na 

concretização de metas e estratégias para a escolarização de estudantes 

surdos no Plano Nacional de Educação de 2014–2024 (Brasil, 2014). 

Em efeito cascata, Estados e municípios adotaram diferentes interpre-

tações do plano nacional conforme suas realidades e possibilidades para 

elaborarem seus planos com vistas à garantia de uma Educação Bilíngue 

de Surdos(as) Brasileiros(as). Até então, no Brasil, as questões balizadoras 

para a escolarização de surdos estavam restritas ao Decreto 5.626, no 

Cap. VI, logo, as políticas bilíngues para pessoas surdas seguiram alguma 

das seguintes opções: 
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Art. 22. As instituições federais de ensino respon-
sáveis pela educação básica devem garantir a in-
clusão de alunos surdos ou com deficiência audi-
tiva, por meio da organização de:

I - escolas e classes de educação bilíngüe, aber-
tas a alunos surdos e ouvintes, com professores 
bilíngües, na educação infantil e nos anos iniciais 
do ensino fundamental;

II - escolas bilíngues ou escolas comuns da rede 
regular de ensino, abertas a alunos surdos e ouvin-
tes, para os anos finais do ensino fundamental, en-
sino médio ou educação profissional, com docen-
tes das diferentes áreas do conhecimento, cientes 
da singularidade lingüística dos alunos surdos, bem 
como com a presença de tradutores e intérpretes 
de Libras - Língua Portuguesa.

§ 1º São denominadas escolas ou classes de 
educação bilíngüe aquelas em que a Libras e a 
modalidade escrita da Língua Portuguesa se-
jam línguas de instrução utilizadas no desen-
volvimento de todo o processo educativo (Brasil, 
2005, grifos nossos).

Em diálogo com a literatura que versa sobre as políticas educacionais 

para pessoas surdas no Brasil (Moraes, 2017; Morais, 2015; Stürmer, 2015) 

desde então, “é possível constatar a afirmação política por uma Educação 

de Surdos que seja bilíngue, e que ocorra preferencialmente em ambiente 

inclusivo” (Silva, 2015, p. 50)

Logo, apesar do reconhecimento da Educação Bilíngue de Surdos como 

modalidade, compreendemos que ela pode ser organizada a partir de di-

ferentes dinâmicas. A definição do modelo a ser adotado dependerá da 

gestão municipal, do plano de Educação Bilíngue das diretrizes educacio-

nais de cada município. Dessa maneira, a oferta pode ocorrer em: a) escolas 

bilíngues de surdos; b) classes bilíngues de surdos; c) escolas comuns; e d) 

polos de Educação Bilíngue de Surdos. 
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Enfatizamos que, independentemente da forma adotada pelo municí-

pio para a implementação da Educação Bilíngue de Surdos, é interessante 

que essa educação seja fundamentada em uma abordagem socioantro-

pológica, reconhecendo a surdez pela perspectiva da diferença. Mais do 

que um modelo específico, trata-se de garantir que a educação dos sur-

dos respeite sua identidade linguística e cultural, assegurando práticas 

pedagógicas alinhadas às necessidades e especificidades dessa comuni-

dade. Nesse sentido: 

[...] as políticas de gestão na Educação de Surdos a 
partir do reconhecimento político da surdez como 
diferença tenciona os discursos e as práticas clí-
nicas hegemônicas. Este reconhecimento implica 
a implementação de serviços para instrumentali-
zação de uma educação a partir do princípio de 
equidade (Giordani, 2010, p. 100). 

Logo, cria-se uma expectativa de que os gestores da Educação Especial, 

em seus espaços de decisão, tenham aproximação da surdez pelo viés da 

diferença. A partir desse entendimento, será possível definir as ações e po-

líticas de Educação Bilíngue de Surdos sem perder de vista a singularidade 

linguística dos surdos. A depender do caminho selecionado, poder-se-ão 

identificar as demandas específicas para a implementação da Educação 

Bilíngue de Surdos, impactando diretamente a alocação de recursos des-

tinados a esse ensino. Além disso, diferentes modelos organizacionais exi-

girão diferentes demandas, tornando o conhecimento sobre a surdez um 

fator determinante na estruturação e no fluxo dessa dinâmica educacional.

Com base no documento “Diretrizes Operacionais da Educação Es-

pecial de Guaçuí, lançado no ano de 2024, e no fluxo das conversas com 

os gestores, entendemos que o Município de Guaçuí adotou como pers-

pectiva política bilíngue a “escolas comuns” (Brasil, 2021), pois, conforme 

fragmento destacado a seguir, vimos que o município entende e ope-

raciona a Educação Bilíngue ofertando “[...] condições didático-peda-

gógicas para que a Libras e a Língua Portuguesa, na modalidade escrita, 

constituam línguas de instrução, comunicação e de circulação na escola” 

(Guaçuí, 2024, p. 77). 
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Nessa compreensão, a Educação Bilíngue, no âm-
bito da rede pública municipal, possibilitará aos 
estudantes surdos e com deficiência auditiva nas 
escolas comuns o acesso a Libras como primeira 
língua e à língua majoritária, ou seja, a Língua Por-
tuguesa, na modalidade escrita, como segunda 
língua, conforme indica o inciso II, §1º, art. 14 do 
Decreto nº 5.626/05 (Guaçuí, 2024, p. 77).

Durante os diálogos com os gestores, evidenciamos que o entendi-

mento sobre a Surdez e a Educação Bilíngue de Surdos ainda não está 

plenamente consolidado. Os elementos destacados nos documentos 

orientadores da Educação de Surdos do Município de Guaçuí parecem 

estar desassociados das práticas dos gestores, pois:

Então, a Educação Bilíngue é para que ele possa se 
comunicar entre eles, e até com a gente também, 
quem faz um curso de Libras, e entender também 
o português, não ficar tão perdido assim, nem com 
os ditos com os ouvintes, nem com eles totalmen-
te. Não sei se é por aí... Como eu te falei, eu sou 
cru nessa área (Roda de conversa, participante 1, 
Guaçuí, 2024).

Sob o prisma eliasiano, entendemos também, que essa desassociação 

pode estar relacionada ao caráter recém-chegado da política bilíngue em 

Guaçuí, uma vez que os documentos que orientam essas ações munici-

pais foram consolidados apenas no ano de 2024. Dessa forma, em um 

fluxo contínuo nas inter-relações, os indivíduos vão ressignificando suas 

percepções e práticas à medida que interagem com essa política e com 

aqueles que a demandam — os surdos e sua comunidade. 

Ademais, quando os gestores não compreendem a importância cultu-

ral, linguística e identitária da Educação Bilíngue de Surdos, poderão, de 

forma inconsciente, priorizar ações que atendem às demais modalida-

des mais prestigiadas ou consideradas “estabelecidas” segundo a lógica 

dessa figuração.
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Nesse fluxo de inter-relações humanas, em que os indivíduos se in-

fluenciam mutuamente e ressignificam suas práticas ao longo do tempo, 

a construção de um entendimento sobre a Educação Bilíngue de Surdos 

ocorre de maneira processual. Logo, os gestores da Educação Especial e 

a comunidade surda estão inseridos em uma rede de interdependências 

na qual as ações de um influenciam e são influenciadas pelas dos outros. 

Assim, para que as dinâmicas educacionais avancem, é fundamental 

que os gestores ampliem suas perspectivas, reconhecendo a Educação 

Bilíngue de Surdos como um direito humano e linguístico. Esse entendi-

mento se constitui nas interações entre os indivíduos envolvidos, orien-

tando a formulação de políticas públicas e a alocação de recursos de 

forma mais equitativa. Dessa forma, a implementação de ações voltadas 

à comunidade surda se dá em um processo contínuo e compartilhado, 

garantindo uma educação mais acessível e democrática. 

Sendo assim, para transpor a estigmatização dos estudantes surdos, va-

lorizar a Educação Bilíngue de Surdos e garantir o financiamento adequado 

para essa escolarização, cria-se expectativas de que os estudantes surdos 

consigam aumentar suas chances de poder e prestígio social dessa figu-

ração com a lógica apresentada pela figuração estabelecidos-outsiders. A 

manutenção da coesão e da identificação grupal entre os estabelecidos, 

que se fortalece à custa da estigmatização e da marginalização dos out-

siders, carece de desafios. É imperativo desconstruir as normas, condutas 

e valores que perpetuam a estigmatização e a exclusão, substituindo-os 

por políticas inclusivas que reconheçam os surdos como sujeitos plenos de 

direitos. Isso inclui refletir sobre o sentimento de inferioridade atribuído aos 

surdos e a sua educação, promovendo ações que assegurem o respeito a 

sua identidade linguística e cultural – iniciando pelo financiamento dessa 

modalidade. Somente ao rejeitar a manutenção dessa balança de poder 

desequilibrada, será possível construir um sistema educacional equitativo 

e representativo para todos.

Além disso, para transformar a realidade de estigmatização, exclusão e 

preconceito contra os outsiders é necessário adotar ações que contem-

plem o nível individual, como as atitudes, comportamentos e percepções 
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quanto ao nível estrutural, que se refere às normas, instituições e políticas. 

A escola e o financiamento são pontos de partida. Sabemos que as rela-

ções de poder podem sofrer transformações e, assim, transformarem as 

figurações. Para tal, exige-se o fortalecimento dos próprios s, incentivando 

sua organização e construção de redes de apoio mútuo. Isso aumenta 

sua capacidade de influenciar o equilíbrio de poder. Outro ponto, seria a 

promoção de diálogo, criando espaços de interação entre estabelecidos 

e outsiders para a redução de barreiras sociais, o fomento à empatia e o 

rompimento dos estigmas historicamente produzidos. 
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No decorrer do tempo, algumas áreas promoveram mobilizações para 

definir os surdos, oscilando entre perspectivas que ora os caracterizavam 

como diferentes, ora como deficientes. Assim, há várias perspectivas nos 

discursos sobre a temática que refletem na luta das comunidades surdas 

pelo reconhecimento da surdez como uma diferença linguística e cultural, 

em contraposição à concepção de mera condição patológica. Há tempos, 

a comunidade surda resiste a esses estigmas e, ao adotar a perspectiva 

da diferença, busca superar os discursos hegemônicos ouvintistas, sem 

deixar de denunciar as concepções que associam a surdez à deficiência.

Em termos educacionais sobre a surdez, cabe ao direito público ga-

rantir a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, 

conforme previsto na Constituição Federal de 1988. No que diz respeito 

ao financiamento, a legislação estabelece que a União deve investir, no 

mínimo, 18% de sua receita proveniente de impostos, enquanto os Estados, 

o Distrito Federal e os municípios devem destinar, pelo menos, 25% para a 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (Brasil, 1998).

Nos processos pedagógicos, a surdez é frequentemente vista como 

deficiência, limitando a aprendizagem por meio de práticas corretivas (Lo-

pes, 2007). Na perspectiva socioantropológica, as línguas de sinais vão 
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cimento a um grupo social e para as interações humanas (Witchs, 2018). 

Compreender a surdez pela perspectiva da diferença implica reconhecer 

os sujeitos surdos e suas experiências, mediadas pelas línguas de sinais, 

em um mundo predominantemente ouvinte.

Assim, propomos em neste estudo adotar entender o surdo a partir de 

seus discursos e experiências linguísticas e culturais, em vez de visuali-

zá-lo apenas pela ótica da deficiência. Consideramos esse deslocamento 

para a diferença cultural como um ato político, reconhecendo o sujeito 

surdo como uma potência humana. Dessa forma, conceber a Educação 

Bilíngue de Surdos sob a ótica da diferença assegura os direitos humanos 

e linguísticos dos indivíduos surdos, o que envolve, também, outros direi-

tos fundamentais, como o de aprender, de se identificar e de utilizar sua 

língua materna.

Assim, conforme apontado por Quadros (2000), ao falar sobre bilin-

guismo, não se trata de estabelecer uma dicotomia, mas de reconhecer as 

línguas que fazem parte do cotidiano dos surdos, como a Língua Brasileira 

de Sinais e o Português, no contexto brasileiro.

Com isso, entendemos que o bilinguismo para surdos vai além da sim-

ples presença de duas línguas no ambiente escolar. Conforme Martins 

(2020), o objetivo da Educação Bilíngue de Surdos é proporcionar aos 

estudantes surdos uma educação que os transforme, estimulando o pen-

samento crítico e permitindo o exercício pleno da cidadania e do papel 

social em diferentes contextos.

No ano de 2021, como resultado das reflexões vivenciadas pelos gru-

pos sociais sob as perspectivas da surdez, seja pela ótica da deficiência 

ou da diferença, ocorreu a alteração da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) por meio da Lei nº 14.191, que des-

taca a modalidade de Educação Bilíngue de Surdos. Dessa forma, com 

base nas noções de diferença e nos estudos sobre a surdez ancorados 

por essa perspectiva, entendemos que as políticas bilíngues são pro-

cessos contínuos e adotam dinâmicas muito específicas em diferentes 

regiões do país.



102

NUANCES DO FINANCIAMENTO PÚBLICO NA EDUCAÇÃO  
BILÍNGUE DE SURDOS NO MUNICÍPIO DE GUAÇUÍ

Nesse ponto, acreditamos ser necessário justificar a escolha de ado-

tar estudos focados no financiamento da Educação Especial para refletir 

sobre a Educação Bilíngue de Surdos, apesar de, na atual conjuntura, esta 

última ser reconhecida como modalidade a partir da Lei nº 14.191/2021. No 

âmbito da política orçamentária e na distribuição de recursos financeiros, 

ainda não há uma distinção entre as duas modalidades. Portanto, para 

compreender as questões relacionadas ao financiamento dessa modali-

dade de ensino pelo Poder Público, foi necessário nos apoiarmos na polí-

tica de financiamento da Educação Especial, a qual pode fornecer pistas 

importantes para refletir sobre o da Educação Bilíngue de Surdos.

A partir de nossas leituras, houve certa dificuldade no acesso às recei-

tas e despesas destinadas à Educação Especial. Com base nas leituras de 

França (2014), confirmamos que há dificuldades no acesso a dados sobre 

receitas e despesas da Educação Especial, pois esses estão frequente-

mente agregados a outras modalidades de ensino, o que dificulta a análise 

precisa dos gastos. A autora argumenta que as mudanças no financia-

mento da educação por meio do Fundeb não alteraram significativamente 

os registros contábeis oficiais. Ela também destaca que o financiamento 

da Educação Especial é influenciado por forças políticas, econômicas e 

sociais, impactando a criação de políticas públicas e a consolidação de 

direitos, como o direito à educação.

França (2014) e Portal (2020) defendem que a garantia da Educação 

Especial exige mudanças na gestão financeira municipal. Teixeira (2015) 

reforça que os recursos do Fundeb ampliaram o acesso e a permanên-

cia dos estudantes, fortalecendo a municipalização do ensino. Já Almeida, 

Melo e França (2019) destacam a necessidade de capacitação e transpa-

rência na gestão financeira da Educação Especial, apontando lacunas no 

conhecimento dos gestores sobre o financiamento público e defendendo 

uma abordagem participativa nas políticas públicas.

Os estudos analisados destacam desafios na gestão dos recursos finan-

ceiros da Educação Especial, especialmente a falta de transparência e cla-

reza nos dados contábeis, que subestimam as despesas reais da área. Além 

disso, interesses políticos, econômicos e sociais influenciam a alocação de 
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recursos. Como soluções, os autores sugerem a revisão dos métodos de 

registro financeiro, maior participação dos gestores na formulação de po-

líticas públicas e a distribuição equitativa dos recursos para garantir uma 

educação de qualidade.

Diante dessas questões, é notório que as políticas de financiamento 

ainda enfrentam desafios significativos para garantir uma Educação Bilín-

gue de Surdos com qualidade. Isso é particularmente evidente quando 

consideramos as línguas em jogo no processo educacional de surdos no 

Brasil: a Língua Portuguesa, hegemônica e na modalidade oral e auditiva; 

e a Libras, uma língua minoritária, mas recente nos espaços educacionais. 

Nesse contexto, a educação dos estudantes surdos no Brasil é marcada 

por tensões e pela necessidade constante de negociações de poder en-

tre as línguas envolvidas. Acreditamos que o financiamento público da 

Educação Bilíngue de Surdos não está imune a essas dinâmicas de poder. 

Nesse sentido, o financiamento público da Educação Bilíngue de Surdos 

também reflete essas disputas. 

Amparados pela perspectiva eliasiana, especialmente na noção de po-

der dentro da figuração estabelecidos-outsiders, consideramos que uma 

análise aprofundada do financiamento da Educação Bilíngue de Surdos 

pode revelar quais indivíduos ou grupos exercem maior influência na con-

dução das políticas estatais em nossa sociedade atual. Assim, utilizamos 

a noção de estabelecidos-outsiders para analisar o financiamento público 

da Educação Bilíngue de Surdos no Município de Guaçuí, Espírito Santo.

Atualmente, não se sabe exatamente quanto seria necessário para 

atender plenamente essa demanda, pois não há um financiamento espe-

cífico para a Educação Bilíngue de Surdos. Os recursos destinados a essa 

modalidade estão inseridos na Educação Especial, sendo distribuídos 

conforme espaço de decisão dos gestores. Essa falta de transparência 

impossibilita avaliar os custos reais para garantir esse direito constitu-

cional. Portanto, torna-se essencial a implementação de um sistema de 

registro detalhado, que permita a coleta e análise de dados específicos. 

Essa iniciativa poderia, no futuro, subsidiar a criação de um financiamento 

próprio para a Educação Bilíngue de Surdos.
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A análise do financiamento da Educação Bilíngue de Surdos, à luz da teo-

ria eliasiana, revelou como grupos linguísticos hegemônicos controlam os 

recursos e narrativas, enquanto as línguas minoritárias, como a Libras, en-

frentam barreiras estruturais no acesso a direitos. Essa perspectiva permi-

tiu compreender como os surdos são posicionados como outsiders dentro 

do sistema educacional, historicamente estruturado em torno da perspec-

tiva ouvintista, que desconsidera suas especificidades culturais e linguísti-

cas. As escolas comuns e seus sistemas podem ser vistas como figurações 

de “associações locais”, compostas por indivíduos com diferentes status 

sociais e culturais, com margens de poder frequentemente desequilibradas.

A falta de um financiamento específico e direcionado à Educação Bilín-

gue de Surdos foi identificada como um reflexo da estigmatização linguís-

tica e da desvalorização dessa modalidade. Enquanto outras modalidades 

recebem recursos de forma específica, a Educação de Surdos, em sua 

condição de outsider, é tratada de maneira marginalizada. Essa ausência 

de transparência e clareza contábil sobre a alocação de recursos contribui 

para reforçar essa condição de outsider, tornando mais difícil para a comu-

nidade surda reivindicar seus direitos e fiscalizar as políticas públicas.

Além do mais, a subestimação das despesas destinadas à Educa-

ção Bilíngue de Surdos perpetua o ciclo de estigmatização e dificulta a 

autonomia e o reconhecimento da comunidade surda, perpetuando a 

dominação de um grupo hegemônico. A Educação Bilíngue de Surdos, 

por ser uma modalidade recente no sistema educacional, ocupa uma 

posição marginal na hierarquia orçamentária, sendo estigmatizada como 

de menor importância.

Por fim, os modos de compreensão dos gestores sobre as questões 

relacionadas à surdez reforçam a estigmatização, e a ausência de uma 

abordagem inclusiva nas diretrizes municipais e nos planos orçamentários 

(des)equilibra as margens de poder, favorecendo um grupo hegemônico e 

desfavorecendo o grupo minoritário. A análise, portanto, evidencia a ne-

cessidade urgente de um financiamento específico e transparente para a 

Educação Bilíngue de Surdos, como forma de romper com a lógica de es-

tigmatização e garantir a equidade no acesso à educação para os surdos.
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A análise também aponta que os gestores precisam estabelecer con-

tato com a comunidade surda para entender seus desafios e, por meio 

dessa rede de relações, ajustar suas ações. Somente dessa forma, talvez, 

seja possível alocar recursos financeiros de maneira mais eficaz para a 

Educação Bilíngue. Nesse contexto, acreditamos que seja importante que 

os gestores se aproximem da surdez, especialmente sob a perspectiva 

da diferença, com o objetivo de compreender as questões e tensões que 

são intrínsecas à comunidade surda. Essa aproximação permitirá a imple-

mentação de ações que superem os estigmas linguísticos historicamente 

atribuídos a essa comunidade. Ao se envolverem com a surdez, seja no 

âmbito profissional ou pessoal, os gestores da Educação Especial ajustam 

seus comportamentos e decisões, moldando suas práticas diante da pre-

sença da comunidade surda.

Esperamos que, após a divulgação do material, o campo para deba-

te se expanda, possibilitando mais espaço para o diálogo sobre o finan-

ciamento dessa modalidade de ensino, a Educação Bilíngue de Surdos, e 

promovendo o avanço contínuo sobre essa temática. Dessa forma, auto-

rizamos a reprodução e a divulgação parcial ou total deste material para 

fins de estudo ou pesquisa, seja em meio impresso ou digital, desde que a 

devida citação da fonte seja respeitada.
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A Educação Bilíngue de Surdos, quando inserida em sistemas edu-
cacionais historicamente estruturados sob uma perspectiva ouvintis-
ta, passa a ocupar a posição de outsider nas figurações de poder que 
organizam o reconhecimento, o prestígio social e a distribuição de 
recursos. Nesse contexto, o financiamento da educação deixa de ser 
um elemento técnico ou neutro e passa a operar como um mecanismo 
simbólico de inclusão e exclusão, capaz de legitimar estigmatizações 
linguísticas e hierarquizar sujeitos e línguas. Negar ou invisibilizar o 
financiamento da Educação Bilíngue de Surdos é, portanto, negar 
pertencimento, reconhecimento e condições materiais de existência 
educativa à comunidade surda, perpetuando desigualdades histori-
camente produzidas e naturalizadas nas relações entre grupos esta-
belecidos e outsiders. É a partir dessa compreensão que este livro se 
propõe a refletir criticamente sobre a Educação Bilíngue de Surdos e o 
Financiamento da Educação, tomando-os como dimensões indissociá-
veis das disputas por poder e reconhecimento.  
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